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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CÂMARA DE ATIVIDADES MINERÁRIAS

TRANSCRIÇÃO DA 92ª REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 28 DE OUTUBRO DE 2022

 

Em 28 de outubro de 2022, reuniu-se ordinariamente a Câmara de Atividades Minerárias (CMI), do
Conselho Estadual de Política Ambiental (COPAM), por meio de videoconferência. Participaram os
seguintes membros titulares e suplentes: Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão, da Diretoria de
Controle Processual da Supram Norte de Minas. Representantes do Poder Público: Leorges de Araújo
Rodrigues, da Secretaria de Estado de Governo (SEGOV); Maria Eugênia de Monteiro de Castro e Silva, da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico (SEDE); Joana Moraes Rebelo Horta Lopes, da
Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social (Sedese); Paulo Eugênio de Oliveira, da
Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais (CODEMIG); Pedro Paulo Ribeiro, do
Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis em Minas Gerais (Ibama);
Cícero Antônio Miranda Barbosa, da Agência Nacional de Mineração (ANM). Representantes da
Sociedade Civil: Denise Bernardes Couto, do Sindicato da Indústria Mineral do Estado de Minas Gerais
(SINDIEXTRA); Mariana de Paula e Souza Renan, da Federação das Indústrias do Estado de Minas
(FIEMG); José Ângelo Paganini, da Fundação Relictos de Apoio ao Parque Florestal Estadual do Rio Doce
(RELICTOS); Tobias Tiago Pinto Vieira, da Associação para Proteção Ambiental do Vale do Mutuca
(ProMutuca); Carlos Eduardo Orsini Nunes de Lima, da Sociedade Mineira de Engenheiros (SME).
Assuntos em Pauta. Item 1. Execução do Hino Nacional Brasileiro. Presidente Yuri Rafael de Oliveira
Trovão: “Bom dia, senhores Conselheiros, senhoras Conselheiras, servidores, aqueles que nos
acompanham pelo canal do YouTube. Nós já temos quórum regimental, assim eu declaro aberta a nossa
92ª Reunião Ordinária da Câmara de Atividades Minerárias – CMI, do Conselho de Política Ambiental, no
dia 28 de outubro de 2022, à 9h05. Convido a todos para ouvirmos o Hino Nacional Brasileiro.” [Execução
do Hino Nacional Brasileiro.] Item 2. Abertura pelo Presidente da Câmara de Atividades Minerárias, Yuri
Rafael de Oliveira Trovão. Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: “Mais uma vez, bom dia a todos.
Que Deus abençoe a nossa reunião. Eu passo para o item 3 da nossa pauta.” Item 3. Comunicado dos
Conselheiros e Assuntos Gerais. Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: “Algum Conselheiro quer fazer
uso da palavra? Doutor Orsini, pois não?” Conselheiro Carlos Eduardo Orsini Nunes de Lima: “Bom dia a
todos os colegas. Só para avisá-los que, após quase 40 dias de umas férias, eu retorno às atividades com
muita alegria e com muita vontade de ajudar a nossa Minas Gerais. Muito obrigado a todos.” Presidente
Yuri Rafael de Oliveira Trovão: “Agradeço pelo retorno, Dr. Orsini.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira
Trovão: “Mais algum Conselheiro quer fazer uso da palavra? Não havendo, eu vou fazer um comunicado
para os senhores, por solicitação da Vânia. ‘O edital de convocação para a recomposição do COPAM, bem
como as deliberações que estabelecem o número de vagas para cada unidade regional colegiada, foram
publicadas no Diário Oficial de 26/10, com as regras para participação da sociedade civil. A Secretaria
Executiva está à disposição para dirimir eventuais dúvidas.’ Nós temos um inscrito para o item 3. O
senhor tem 5 minutos. Pois não, com a palavra.” Inscrito Daniel Tygel: “Bom dia a todas e todos. Solicitei
a inscrição agora, antes do início das discussões do mérito das pautas, porque trata-se de uma solicitação
aos caros Conselheiros e Conselheiras, sobre a possibilidade de algum dos nobres Conselheiros solicitar
vistas com relação ao ponto de pauta de número 11.2. Hoje sou Vereador no Município de Caldas, Sul de
Minas Gerais, um dos três municípios diretamente afetados pelo processo de renovação de LO que é
pauta do item 11.2. Tivemos acesso anteontem ao parecer único da SUPRAM. Não conseguimos
encontrar no SLA o processo nº 708/2021, não sei se tem algum problema lá para a população em geral.
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Então o primeiro ponto que eu também gostaria de solicitar à presidência que se há a possibilidade de
termos acesso ao processo como um todo de nº 708/2021. Não tivemos acesso à integra, mas fizemos a
análise de algumas das 23 licenças ou das autorizações de funcionamento, que estão sendo tratadas
nesse item 11.2 para se transformar em um grande bloco de licenciamento ou de renovação de licença
de operação. O segundo ponto é que o próprio parecer único, como tivemos acesso anteontem, ele é
bastante vasto e afeta diretamente aos nossos três municípios. Já fui Presidente da Aliança em Prol da
APA da Pedra Branca, que inclusive já participou de várias reuniões aqui da CMI. E que tem interesse
porque trata de questões relativas à proteção ambiental dos municípios de Caldas, Santa Rita de Caldas,
Ibitiúra e Andradas. E o ponto de pauta 11.2 aborda os municípios de Andradas, de Caldas e de Poços de
Caldas. A nossa preocupação é que nós não tivemos tempo para uma análise aprofundada, mas já
percebemos alguns aspectos bastante preocupantes, que eu gostaria apenas de colocar aqui como
justificativa do pedido de vistas. De um lugar quando se fala de uma renovação de LO, o que se busca
compreender é que seria então licenças que seriam renovadas e todas elas agrupadas em uma só.
Entretanto, no âmbito desse pacotão que está aí na 11.2, há abertura de novas frentes de lavra. E tudo
isso sendo caracterizado como renovação de LO, o que nos parece uma inconsistência do ponto de vista
administrativo. Se há áreas novas que serão alvo e terão autorização ambiental, terão licenciamento para
poderem operar, elas deveriam passar pelo nível inicial de licenciamento. Começar pela LP, LI e tudo
mais, justamente porque também é necessário que haja autorização dos municípios. Então essas
aberturas de novas áreas se encontram inclusive em municípios como Andradas que não tem ainda
nenhum tipo de debate nos seus órgãos municipais e nem há certidão de localização. Então nos parece, à
primeira vista do que analisamos até agora, que há inconsistências do ponto de vista administrativo ao se
englobar no processo de renovação de LO, a abertura de novas frentes de lavra e, inclusive, em
municípios que não deram nenhuma certidão de localização para essas áreas. Também em Poços de
Caldas, há abertura de novas áreas e também ali nós não identificamos que tem havido em reuniões do
CODEMA de Poços de Caldas, dialogamos com alguns Conselheiros ontem, tem havido nenhum tipo de
certidão, parecer favorável ou debate que tenha acontecido no CODEMA de Poços de Caldas com essas
novas áreas. E o fato se torna mais grave quando vemos que, no que deveria ser tão somente uma
renovação de LO, estão previstas expansões de áreas já existentes, criação de novas áreas e supressão de
Mata Atlântica, ou seja, são pontos bastante graves que merecem toda a nossa atenção para que nós
possamos avaliar com profundidade já que somos os municípios diretamente afetados por esse ponto
que será abordado no item de pauta 11.2. Gostaria de solicitar a acessibilidade dos Conselheiros,
inclusive nem pedi inscrição no item 11.2 confiando que um dos Conselheiros poderá solicitar vistas para
que nós possamos então fazer análise e contribuir com esse debate, já que somos municípios
diretamente afetados. Lembrando que estamos também em diálogo com a Prefeitura Municipal de
Andradas, que também por ofício fez essa solicitação, junto a um dos Conselheiros que aqui está. Está
representando a sociedade civil, o Sr. José Ângelo, para que nós possamos então avançar e poder fazer
análise de tão importante processo, e tão vasto e com impactos significativos. Estamos falando de 800 mil
toneladas/ano de produção o que é algo de significativo impacto e que merece toda a atenção, e a
participação da sociedade civil nos municípios de Caldas, Poços de Caldas e Andradas. É isso que eu teria
para colocar e agradeço pelo tempo concedido.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: “Agradeço a
participação do Sr. Daniel. Com certeza, a equipe da Supram Sul tem condições para esclarecer ao senhor
em relação ao que foi falado pelo senhor. Em relação ao acesso ao processo, o senhor falou que não teve
acesso ao SLA. O senhor chegou a entrar em contato com a Supram Sul? Não, não é? Eu sugiro então, Sr.
Daniel, que o senhor entre em contato com a Supram Sul para eles te explicarem. Talvez houve algum
equívoco no manuseio do sistema e os técnicos da Supram Sul terão condições de ajudá-lo. Caso seja
abarcada a ideia do senhor de solicitação de vistas por algum Conselheiro, o processo não entra em
discussão. Então o processo é retirado de pauta e entra, obviamente, na reunião subsequente. Não
havendo a solicitação de vistas por algum Conselheiro, a equipe da SUPRAM Sul irá expor os
fundamentos e explicar ao senhor dessas questões que foram levantadas. Não há mais nenhum inscrito
para o item 3 da nossa pauta. Então fica aí a solicitação do Sr. Daniel aos Conselheiros, caso queiram
abarcar a ideia de solicitar vistas do processo. Assim eu passo para o item 4.” Item 4. Exame das atas da
90ª RO da CMI, de 26/08/2022, retirada de pauta em 30/09/2022 e da 91ª RO da CMI de 30/09/2022.
Algum destaque por parte dos Conselheiros? Dr. Orsini, pois não?” Conselheiro Carlos Eduardo Orsini
Nunes de Lima (SMS): “Com relação à ata 90ª do dia 26/08/2022, eu gostaria que fosse alterado na linha
104, corrigir o nome da Sociedade Mineira de Engenheiros, pode tirar o Florestais, da Sociedade Mineira
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de Engenheiros. E inclui também os Engenheiros Florestais. Na linha 541, onde se lê ‘que são resíduos
que eles não conseguem tirar o teor de minério’, leia-se ‘resíduos que não conseguiram’, no passado. Ok?
São somente essas alterações, Presidente. Muito obrigado.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão:
“Ok. Obrigado, Dr. Orsini. Mais algum Conselheiro quer fazer algum destaque? Não havendo destaque, eu
coloco em votação as duas atas, a 90ª e a 91ª ambas da CMI. Início da votação: como vota a SEGOV?”
Conselheiro Leorges Araújo Rodrigues: “Bom dia, Sr. Presidente. Voto favorável.” Presidente Yuri Rafael de
Oliveira Trovão: "Como vota a SEDE?” Conselheira Maria Eugênia Monteiro: “Favorável.” Presidente Yuri
Rafael de Oliveira Trovão: "Como vota a SEDESE? Eu retorno à Joana daqui a pouco. Como vota a
CODEMIG?” Conselheiro Paulo Eugênio de Oliveira: “Favorável.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão:
"Como vota o IBAMA? Eu retorno ao IBAMA. Como vota a ANM? Joana que representa a Sedese está
votando favorável pelo chat. Pedro (IBAMA)? ANM, como vota? Cícero?” Conselheiro Cícero Antônio
Miranda Barbosa: “O meu voto é favorável.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "SINDIEXTRA,
como vota?” Conselheira Denise Bernardes Couto: “Favorável.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão:
"FIEMG, como vota?” Conselheira Mariana de Paula e Souza Renan: “Favorável.” Presidente Yuri Rafael de
Oliveira Trovão: "RELICTOS, como vota?” Conselheiro José Ângelo Paganini: “Favorável.” Presidente Yuri
Rafael de Oliveira Trovão: "PROMUTUCA, como vota?” Conselheiro Tobias Tiago Pinto Vieira: “Favorável.”
Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: “SME, como vota?” Conselheiro Carlos Eduardo Orsini Nunes de
Lima: “Favorável.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "ABES, como vota?” Conselheiro Valter Villela
Cunha: “ABES, favorável.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Retorno ao IBAMA. Ele entrou?
IBAMA, ausente no momento da votação. As atas foram aprovadas por 11 votos favoráveis e 1 ausência
no momento da votação. Senhores Conselheiros, eu passo para os itens dos processos deliberativos.
Questiono se algum dos senhores se dá por suspeito ou impedido de que trata o nosso Regimento
Interno, DN COPAM Nº 177, ou a Lei Estadual 14.184?” Conselheiro Paulo Eugênio de Oliveira (Codemig):
“Sr. Presidente, eu gostaria de me declarar impedido no processo da Mosaic.” Presidente Yuri Rafael de
Oliveira Trovão: "Impedimento do Paulo, CODEMIG. Mais algum Conselheiro? Doutor Orsini?”
Conselheiro Carlos Eduardo Orsini Nunes de Lima (SMS): “Presidente, eu gostaria somente, nesses
pareceres de vistas, não fazer comentários em função de que eu não participei da reunião e eu fui
substituído naquela oportunidade pelo nosso colega Nery, então ele já foi de acordo na vista conjunta
junto com o SINDIEXTRA e junto com a FIEMG, ok? Só esse esclarecimento que eu queria fazer. Muito
obrigado.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Ok, Dr. Orsini. Senhores Conselheiros, nós temos
destaques nos itens 5.1, 6.1, 7.1 e 7.2, são retorno de vistas. Então realizarei a leitura a partir do item 8.
Mas, nós temos destaque no item 9 é da Supram. Ele vai para o bloco se não houver destaque por parte
do Conselho”. Na sequencia o Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão realizou a leitura da pauta. Então
eu vou começar a leitura, senhores Conselheiros, dos itens. Item 8. Processo Administrativo para exame
de Licença Prévia concomitante com a Licença de Instalação. 8.1 Mineração Porto Nacional
Ltda./Mineração Porto Nacional - Unidade de Tratamento de Minerais (UTM), com tratamento a seco -
Unaí/MG - PA/SLA/Nº 1653/2022 - ANM: 830.827/2018 - Classe 4 (Conforme Lei nº 21.972/2016, art.
14, inc. III, alínea b). Apresentação: Supram NOR. Algum destaque por parte do Conselho? Não havendo,
passamos para o inscrito somente se houver necessidade, então esse processo vai para o bloco. Item 9.
Processo Administrativo para Exame de Licença Prévia concomitante com a Licença de Instalação e a
Licença de Operação - “Ampliação”: Item 9.1 Mineração Barroso Indústria e Comércio Ltda. - Pilha de
rejeito/estéril - rochas ornamentais e de revestimento - Prados/MG - PA/SLA/Nº 1685/2022 - ANMs:
005.908/1943; 001.109/1951; 800.344/1974; 807.064/1977; 005.908/1943 - Classe 4. Foi analisado pela
Supram SM. Algum destaque por parte do Conselho? Sem destaque por parte do Conselho. Nós temos
um destaque pela Supram Sul, a qual eu solicito que faça o destaque, para que posteriormente nós
possamos colocar o processo em bloco.” Ludmila Brito (Supram SM): “Bom dia, senhores Conselheiros.
Bom dia, Presidente. Obrigada pela oportunidade. Senhores Conselheiros, a segunda condicionante do
Anexo 1, ela foi com a redação equivocada. Nós encaminhamos o parecer corrigido para a Secretaria
Executiva então peço a gentileza de colocar na tela, para eu poça ler a redação correta da condicionante.
Dessa forma já corrigimos e colocamos na votação em bloco.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão:
"Sra. Ludmila, a senhora já quer ler? Porque nós estamos localizando o documento, mas posteriormente
fazemos a troca no site.” Ludmila Brito (Supram SM): “A segunda condicionante está repetida na versão
do parecer que foi para o site. Ela vai ficar com a seguinte redação: ‘Apresentar relatório técnico
fotográfico, acompanhado de ART, comprovando a execução do sistema de drenagem proposto com
prazo de 6 meses.’ No parecer que está com os senhores, ela está pedindo relatório técnico fotográfico
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das manutenções realizadas nas duas condicionantes. A primeira é referente às manutenções realizadas
nas bacias de sedimentação. E a segunda comprovando a execução do sistema de drenagem proposto. É
isso, Sr. Presidente. Obrigada.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Obrigado, Ludmila. Então nós
faremos a alteração no site. Dessa forma, esse processo vai para julgamento em bloco. Inscritos somente
se houver necessidade. Item 10. Processo Administrativo para Exame de Licença de Instalação Corretiva
concomitante com a Licença de Operação: Item 10.1 Itinga Mineração Ltda./Fazenda das Abelhas/Boa
Vista, Vila das Abelhas, Água Fria - Lavra a céu aberto - rochas ornamentais e de revestimento; Pilha de
rejeito/estéril de rochas ornamentais e de revestimento; Estrada para transporte de minério/estéril
externa aos limites de empreendimentos minerários - Itinga/MG - PA/Nº 06218/2006/007/2019 -
SEI/Nº 1370.01.0034841/2020-78 - ANMs: 831.629/2002; 832.854/2003 - Classe 4 (Conforme Lei nº
21.972/2016, art. 14, inc. III, alínea b). Apresentação: Supram JEQ. Algum destaque por parte do
Conselho? Pois não, Valter?” Conselheiro Valter Villela Cunha (Abes): “Eu concordo plenamente com esse
parecer, mas parece que há um erro, na página 11 está escrito que a validade da licença é de 6 anos e, na
página 46, que é de 10 anos. Eu acho que é só verificar isso, para o processo ficar ótimo.” Presidente Yuri
Rafael de Oliveira Trovão: "Ok. Tem alguém da Supram Jequitinhonha que possa esclarecer? Por favor,
porque aí a gente já coloca em bloco. Tem inscrito? Inscritos somente se houver necessidade. A gente
coloca em bloco esse processo também. Sara, pois não?” Sara Michelly Cruz (Supram JEQ): “Bom dia. A
validade é de 6 anos porque ele teve a penalidade por ter auto de infração.” Presidente Yuri Rafael de
Oliveira Trovão: "Ok. Então a validade correta, o prazo é de 6 anos, não é isso? Ok.” Conselheiro Valter
Villela Cunha: “É só substituir na página 46, de 10 para 6. Aí está ok.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira
Trovão: "Ok. Solicito à Supram JEQ que verifique essa questão. Encaminhe à Secretaria o parecer com a
correção devida. Então o item 10.1 também vai para o bloco. 11. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS PARA
EXAME DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO: 11.1 CSN Cimentos Brasil S.A./Minas Mata Do
Ribeirão e Fazenda Invernada - Lavra a céu aberto - Minerais não metálicos, exceto rochas ornamentais
e de revestimento; Pilha de rejeito/estéril - rochas ornamentais e de revestimento; Unidade de
Tratamento de Minerais (UTM), com tratamento a seco - Prados/MG - PA/SLA/Nº 1490/2022 - ANMs:
05.908/43;001.109/51;800.344/74; 807.064/77; 005.908/1943 - Classe 4. Foi analisado pela Supram SM.
Algum destaque por parte do Conselho? Sem destaque e sem inscritos, então esse também vai para o
bloco. Item 11.2 Companhia Geral De Minas - CGM - Lavra a céu aberto - Minerais metálicos, exceto
minério de ferro; Lavra a céu aberto - Minerais não metálicos, exceto rochas ornamentais e de
revestimento; Unidade de Tratamento de Minerais (UTM), com tratamento a seco; Estrada para
transporte de minério/estéril externa aos limites de empreendimentos minerários - Poços de Caldas,
Caldas e Andradas/MG - PA/SLA/Nº 780/2021 - ANMs: 4.173/1943; 3.242/1936; 2.586/1935;
1.277/1961; 1.275/1961; 815.816/1971; 808.027/1975; 1.278/1961; 815.645/1971; 815.682/1971;
370/1956; 811.195/1972; 830.619/1979; 809.358/1975; 1.276/1961; 689/1956; 8.122/1956;
5.550/1957; 8.608/1958; 830.952/1987; 5.799/1959; 3.869/1958 e 8.850/1941 - Classe 4 – Foi analisado
pela Supram SM. Conselheiro José Ângelo Paganini: “Vou pedir vistas deste processo. Com a justificativa
da solicitação da sociedade civil local e do Poder Público Municipal de Andradas, através da sua Prefeita
Municipal Margot Pioli, para melhor análise e conhecimento do processo.” Presidente Yuri Rafael de
Oliveira Trovão: "Ok. Vistas RELICTOS. Algum Conselheiro acompanha? Dr. Orsini, Mariana.” Conselheiro
Carlos Eduardo Orsini Nunes de Lima: “Presidente, eu vou pedir vista porque se trata de uma mineração
de bauxita e, normalmente, as minerações de bauxita levam em consideração uma integração de
operações. Eu vou pedir vista em função dessa oportunidade de avaliar melhor esse detalhe.”
Conselheira Mariana de Paula e Souza Renan (Fiemg): “Bom dia a todos. Eu vou acompanhar o pedido de
vistas, Presidente, em razão das colocações feitas aqui na reunião e porque sinto necessidade também de
me debruçar sobre o processo para esclarecer algumas dúvidas. Quem sabe, por sorte, conseguir estudar
com o nobre colega Dr. Carlos Eduardo Orsini e aprender um pouquinho com tudo isso. Viu, Orsini. Muito
obrigada.” Conselheiro Carlos Eduardo Orsini Nunes de Lima: “Estamos às ordens.” Presidente Yuri Rafael
de Oliveira Trovão: "Vistas em conjunto RELICTOS, SME e FIEMG. Mais algum outro Conselheiro? Não
havendo, ressalto que o item 11.2 foi retirado para vistas, então não entraremos em discussão. Fica na
próxima reunião. Item 11.3 Itinga Mineração Ltda. - Lavra a céu aberto - rochas ornamentais e de
revestimento; Pilha de rejeito/estéril; Estrada para transporte de minério/estéril - Itinga/MG -
PA/SLA/Nº 1888/2022 - ANM: 807.022/1971 - Classe 4 – Ele foi analisado Supram JEQ. Algum destaque
por parte do Conselho? Sem destaque por parte do Conselho. Nós temos um destaque aqui da SUPRAM
JEQ. Quem vai fazer?” Sara Michelly Cruz (Supram JEQ): “Nós nos equivocamos no número do ANM,
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constante na capa. O número correto é 832.854/2003.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Ok.
Então, por favor, Sara, faça a correção e encaminhe o parecer corrigido aqui para a Secretaria substituir
no site. Nós temos inscritos ‘somente se houver necessidade’. Então esse processo também vai para o
bloco. Item 11.4 Mineração Dornas Ltda. - Pilhas de rejeito/estéril; Lavra a céu aberto - Minerais não
metálicos, exceto rochas ornamentais e de revestimento; Unidade de Tratamento de Minerais (UTM),
com tratamento a seco - Santa Rosa da Serra/MG - PA/SLA/Nº 2430/2021 - ANM: 831.860/1999 -
Classe 5. Foi analisado pela Supram TM. Algum destaque por parte do Conselho? Sem destaque. E os
inscritos somente se houver necessidade, então esse processo vai para o bloco. Senhores Conselheiros,
em votação em bloco dos seguintes processos: 8.1 Mineração Porto Nacional Ltda.; 9.1 Mineração
Barroso Indústria e Comércio Ltda.; 10.1 Itinga Mineração Ltda.; 11.1 CSN Cimentos Brasil S.A. Minas da
Mata do Ribeirão e Fazenda Invernada; 11.3 Itinga Mineração Ltda. E 11.4 Mineração Dornas Ltda. Esses
processos votação em bloco. Como vota a Segov?” Conselheiro Leorges Araújo Rodrigues: “Voto
favorável.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Ok. Sede, como vota?” Conselheira Maria Eugênia
Monteiro: “Favorável.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Sedese, como vota? Eu retorno à
Sedese. Joana, se você tiver alguma dificuldade, pode votar pelo chat. Codemig, como vota?” Conselheiro
Paulo Eugênio de Oliveira: “Favorável.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Ibama, como vota?”
Conselheiro Pedro Paulo Ribeiro: “Favorável conforme os pareceres.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira
Trovão: "ANM, como vota?” Conselheiro Cícero Antônio Miranda Barbosa: “Vota favorável.” Presidente
Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Sindiextra, como vota?” Conselheira Denise Bernardes Couto: “Favorável.”
Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Fiemg, como vota?” Conselheira Mariana de Paula e Souza
Renan: “A Fiemg acompanha os pareceres apresentados para cada um desses itens, Presidente.”
Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "RELICTOS, como vota?” Conselheiro José Ângelo Paganini:
“Favorável.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Promutuca, como vota?” Conselheiro Tobias Tiago
Pinto Vieira: “Nós vamos nos abster de todos os processos por não concordar com a postura nesses casos
em que altera ou até revoga condicionantes propostas nos pareceres, a exemplo de ontem. E a gente
prefere se resguardar de qualquer alteração.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: “Ok. SME, como
vota?” Conselheiro Carlos Eduardo Orsini Nunes de Lima: “Favorável em função também dos pareceres
das respectivas Suprams.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "ABES, como vota?” Conselheiro
Valter Villela Cunha: “Favorável.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Processos aprovados. 10
votos favoráveis, 1 abstenção da Promutuca e 1 ausência da Sedese no momento da votação.
Retornamos, senhores Conselheiros, para o início da nossa pauta. Item 5. Processo Administrativo para
Exame de Licença Prévia Concomitante com a Licença de Instalação e a Licença de Operação -
“Ampliação”: Item 5.1 Pedreira Um Valemix Ltda. - Extração de rocha para produção de britas; Unidade
de Tratamento de Minerais (UTM), com tratamento à úmido; Pilhas de rejeito/estéril - Santa
Bárbara/MG - PA/SLA/Nº 073/2021 - ANMs: 831025/2009 e 832085/2012 - Classe 4 – Ele foi analisado
pela Supram LM. Hoje nós temos o retorno de vistas. Vamos aqui seguir a nossa pauta. Pois não, José
Ângelo? O senhor com a palavra.” Conselheiro José Ângelo Paganini (Relictos): “Bom dia a todos. O
presente processo foi pautado na 91ª Reunião Ordinária da CMI do COPAM, realizada em 30/09/2022,
quando foi pedido vistas pelo representante da Fundação Relictos, atendendo solicitação da sociedade
civil local. Trata-se de uma licença ambiental concomitante – LAC (LP+LI+LO), referente à ampliação da
produção com expansão da frente de lavra e aumento da produção da Unidade de Tratamento de
Minerais - UTM, no município de Santa Bárbara/MG. O parecer único, no item Qualidade da Água,
fornece poucas informações sobre o assunto, somente é informado que o empreendimento destaca seus
afluentes no Córrego Basílio que é considerado Classe 2. Esse córrego é considerado Classe 2 por não ter
sido citado no enquadramento do Rio Piracicaba. Sabe-se que a atividade executada pelo
empreendimento tem potencial para gerar alterações na qualidade de água dos cursos d’água e, por essa
razão, é necessário adotar medidas de mitigação dos impactos e executar o monitoramento para atestar
a eficiência dessas ações. O potencial de alteração da qualidade de água do Córrego Basílio poderá
alterar a qualidade do Rio Maquiné, enquadrado como Classe 1, o que é vedado expressamente para
legislação em vigor. Somos informados pelo parecer único que os efluentes do empreendimento são
lançados no córrego Basílio e dessa forma, consta como condicionante da LOC 3.745/2022, que o
monitoramento das águas superficiais. Analisando o parecer e único que instruiu a concessão da LOC
3.745/2008, verificamos que o Programa de monitoramento da qualidade de águas superficiais propõe o
monitoramento da qualidade de água do Córrego Basílio em três pontos: a montante, no meio e a
jusante, de forma a avaliar os efeitos e alterações potenciais gerados durante toda a operação do
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empreendimento. Também é informado que foi imposto como condicionante o programa de
monitoramento da qualidade de águas superficiais nos pontos P1, P2 e P3 no Córrego Basílio e que essa
condicionante não foi cumprida. O monitoramento deveria ser efetuado para os parâmetros pH, cor,
turbidez, condutividade elétrica a 25º C, DBO, sólidos em suspensão, sólidos sedimentáveis, sólidos
dissolvidos totais, sólidos totais, óleos e graxas, coliformes totais, coliformes fecais, estreptococos fecais,
contudo a empresa realizou somente o monitoramento dos parâmetros, Fosfato, Manganês, pH, sólidos
suspensos e sólidos sedimentáveis, portanto diverge dos parâmetros descritos no PCA. E dessa forma, o
monitoramento das águas superficiais não foi realizado conforme condicionante. Portanto, considera-se a
condicionante descumprida. Observa-se na análise da documentação que nem o parecer único que
subsidiou a concessão da LOC 3.745/2008 e nem o parecer único atual informam sobre a situação real da
qualidade das águas superficiais e se o empreendimento está alterando ou não essa qualidade. O parecer
único também não informa sobre o cumprimento das condicionantes estabelecidas. Dessa forma,
ficamos sem a informação necessária para uma análise correta do desempenho ambiental do
empreendedor. A manifestação da sociedade civil efetuada pelo movimento Serras e Águas de Minas
Gerais foi inserida na íntegra nesse parecer de vista, disponibilizado para todos no prazo regimental.
Concluímos, destacando que merece atenção especial os seguintes pontos: falta de participação da
população afetada no licenciamento. O alijamento dos habitantes de Santa Bárbara, em especial os
moradores e comunidades do entorno, e demais interessados do direito de conhecer um
empreendimento Classe 4 e respectivos impactos, por nunca ter apresentado um estudo de impacto
ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA). O enquadramento do processo em
modalidade equivocada. O processo não pode ser enquadrado como LAC 1 e sim como LAC 2, visto que,
segundo o critério locacional, o Peso é 2 pelo fato do empreendimento ser localizado na Reserva da
Biosfera da Serra do Espinhaço e estar prevista “supressão de vegetação nativa, em áreas prioritárias para
conservação, considerada de importância biológica extrema ou especial, conforme informado no Parecer
nº 86/Semad/Supram Leste-DRRA/2022 de 15/09/2022. A ausência de informações sobre a situação da
qualidade das águas superficiais, provocadas pelo empreendimento. A ausência destas informações
impede a execução de uma análise e avaliação correta do seu desempenho ambiental. O
empreendimento descarta seus efluentes no Córrego do Basílio, afluente do Rio Santa Barbara – Classe 1
e possui potencial para alterar negativamente a qualidade da água deste rio o que é vedado pela
legislação em vigor. Diante do exposto, considerando os aspectos analisados acima e nas considerações
da Sociedade Civil Local, solicitamos que o projeto em pauta seja baixado em diligência para que possa
ser realizada uma avaliação ambiental que leve em consideração as observações anotadas neste parecer.
Esse é o nosso parecer. Muito obrigado.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Agradeço,
Conselheiro. Como sempre eu faço, em relação ao seu pedido de baixa em diligência, eu vou solicitar à
equipe que se manifeste sobre a pertinência ou não. Então essa decisão eu tomo posterior à
manifestação da equipe”. Conselheira Denise Bernardes Couto: “Bom dia a todos. Yuri, o nosso relato de
vista é conjunto, Sindiextra, Fiemg e Sociedade Mineira de Engenheiros. Disponibilizamos ele dentro do
prazo legal. E, em resumo, após a nossa análise, não vimos nenhum óbice na concessão na referida
licença ao empreendedor e opinamos pelo deferimento do processo nos termos do parecer da Supram
LM.” Conselheira Mariana de Paula e Souza Renan (Fiemg): “Obrigada, Presidente. Bom, gostaria de
agradecer a fala de ambos os Conselheiros. São pontos importantes que nós precisamos buscar
esclarecimento. Como o senhor Presidente já colocou, eu aguardo a fala da equipe técnica da Supram,
especialmente no tocante à qualidade da água superficial e o que eles nos têm a dizer, mas reitero o que
a Conselheira Denise colocou. Nós nos debruçamos sobre o processo, realmente não vislumbramos
qualquer problema. No tocante ao enquadramento, eu gostaria de pedir licença para fazer a leitura da
DN 217, para os senhores, que diz o seguinte, no artigo 8º, parágrafo 6º: ‘Para os empreendimentos já
licenciados, exceto os casos previstos no parágrafo único do art. 11’ - nesse caso seriam licenças
simplificadas. ‘As ampliações serão enquadradas de acordo com as características de porte e potencial
poluidor/degradador de tais ampliações e poderão se regularizar por LAC1, a critério do órgão ambiental.’
Em razão disso, deixo aí destacado que no tocante ao enquadramento, nós entendemos que pode, sim,
ser processado o pedido, requerimento de licença mediante LAC1 por essa determinação específica da
DN e por toda argumentação trazida nos autos pela equipe da SUPRAM que foi encarregada de analisar o
processo. Muito obrigada.” Conselheiro Carlos Eduardo Orsini Nunes de Lima (SME): “Presidente, eu
gostaria de somente nesse aspecto concordar com o que a Denise falou. Eu não participei da reunião
anterior e eu digo que nós tivemos na reunião do dia 26/08/2022, o mesmo caso sendo aprovado aqui
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pela CMI. Eu só coloco esse aspecto que vale a pena ser citado. Mas, o detalhe eu acompanho e eu não
quero me pronunciar porque não participei da relatoria das vistas anterior. Ok? Muito obrigado.”
Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Ok, Dr. Orsini. Algum destaque por parte do Conselho? Sem
destaque. Eu passo, então, para os inscritos. A primeira inscrita, Sra. Maria Tereza Viana de Freitas Corujo.
Pois não. Com a palavra. A senhora tem 5 minutos.” Maria Tereza Viana Corujo (inscrita): “Provavelmente
eu devo ultrapassar os 6 minutos, então já venho requerer mais 5 minutos se for necessário.” Presidente
Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Senhores Conselheiros, diante do requerimento da inscrita, por favor, se
manifestem. Pode ser pela mão. Ok pela Denise, Maria Eugênia, Paulo, José Ângelo, Pedro. Pois não, 11
minutos. Pois não?” Maria Tereza Viana Corujo (inscrita): “Eu vou começar pela questão da modalidade
lembrando que também na DN nº 217 está colocado no inciso V, do art. 8º, eu vou ler o parágrafo 5º: ‘O
órgão ambiental competente, quando o critério técnico assim o exigir, poderá, justificadamente,
determinar que o licenciamento se proceda em quaisquer de suas modalidades, independentemente do
enquadramento inicial da atividade ou do empreendimento, observada necessidade de apresentação dos
estudos ambientais especificamente exigidos e respeitado o contraditório.” Eu comecei pela leitura,
porque no caso desse processo, objeto agora do retorno de vista e que nós requeremos à Fundação
Relictos para pedir vista, agradecemos e nós enviamos as nossas considerações que estão na íntegra, no
parecer do Conselheiro. Por que tem a ver com esse processo o que eu li desse parágrafo? Porque neste
caso que está aqui para deliberação da câmara, nós estamos diante da seguinte situação: esse
empreendimento ao qual se pretende conceder uma licença prévia concomitante com instalação e
concomitante com operação, ampliação, e que está classificado como classe 4, primeiro ele operou 8
anos com autorização ambiental de funcionamento para 30 mil toneladas/ano. Depois, em 2011, ele teve
uma licença de operação para 200 mil toneladas/ano. Em 2013, ele formalizou uma LP+LI para 480 mil
toneladas/ano, que acabou sendo arquivado. Teve as atividades suspensas em 2017 por operar sem
licença. Foi assinado um TAC em 2018 que permitiu a continuidade da atividade. Em 2018, então, foi
dado entrada no pedido da Licença de Operação Corretiva para 400 mil toneladas. O aditivo ao TAC foi
um aditivo assinado em 2019, para que continuasse operando até a licença ser concedida. E em 5 de
janeiro de 2021, o empreendedor entrou com essa licença que está na pauta da CMI hoje, para 600 mil
toneladas/ano. O que nos chamou a atenção? Quando a gente foi consultar o SIAM e o próprio processo,
e tentar localizar como é que foram todos esses licenciamentos e essa trajetória do empreendimento,
nós primeiro constatamos que não houve, em nenhum momento, apesar de ser classe 4 na pauta hoje, e
apesar de ter havido um aumento de 2.000% na extração, lembrando que começou com AF para 30 mil e
o que está em pauta hoje é uma ampliação para 600 mil toneladas/ano, ou seja, 2.000%, e dessa
ampliação do empreendimento envolver também áreas, estruturas associadas, nunca foi apresentado um
estudo de impacto ambiental e o respectivo RIMA, conforme exige a legislação federal e estadual para
empreendimentos do porte que ora se pretende licenciar. Então isso nos chamou muito a atenção, por
quê? Porque o que se está tratando hoje não é a renovação de uma licença de operação para 600 mil
toneladas/ano, que tenha passado por um processo de LP e LI para esse tipo de porte. Nós estamos
tratando nessa reunião de hoje do licenciamento, três licenças concomitantes para a ampliação de um
empreendimento que veio ao longo da sua trajetória tendo licenças, no caso foram as AFs e uma LO para
200 mil toneladas/ano e, que, a partir disso, só veio funcionando através de um TAC, assinado em 2018,
com aditivo em 2019, e agora na pauta o empreendimento classe 4 para 600 mil toneladas/ano com
novas estruturas e áreas, que é ampliação e nessa trajetória nós estamos diante de se pautar um
processo de licenciamento que não teve o que é exigido por lei para esse porte e classe, aqui no caso é o
EIA e o RIMA. Inclusive para que o objetivo principal disso seja que os munícipes de Santa Bárbara, em
especial os moradores e comunidades do entorno, e todos os demais interessados, porque o meio
ambiente não tem linhas municipais, eles estão sendo alijados do direito de conhecer o empreendimento
classe 4 e respectivos impactos. Nas nossas considerações enviadas à Fundação Relictos, nós apontamos
e colocamos elementos, inclusive as questões apontadas sobre as interferências na comunidade, então
diz claramente quais são os chacreamentos, quais são as comunidades e, da forma que está sendo
pautado, eles não tiveram o direito garantido de acesso a um RIMA e a possibilidade inclusive de pedir
audiência pública. Por isso que eu trouxe o parágrafo 5º, da DN nº 217, porque nós entendemos que
nesse caso o órgão ambiental, o que envolve critério técnico, poderia sim, justificadamente, determinar
uma outra modalidade e/ou requerer apresentação de EIA/RIMA, considerando TAC posto. As nossas
considerações ao Conselheiro e à Promotuca foi nesse sentido. Entendemos que viola a legislação porque
se é classe 4, obrigatoriamente o empreendedor deveria apresentar um EIA/RIMA, porque em nenhum
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momento pretérito esse empreendimento foi analisado a partir de uma licença prévia classe 4, que no
caso demandaria esse tipo de obrigação para garantir a devida publicidade e o direito da coletividade de
conhecer esse empreendimento. Eram essas as nossas considerações. Elas estão na íntegra no parecer da
Fundação Relictos, então encerro aqui a minha participação.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão:
"Próximo inscrito Sr. Fabrício Teixeira de Melo.” Fabrício Teixeira de Melo (representante do
empreendimento): “Bom dia a todos. Quero complementar toda essa discussão, Presidente Yuri e demais
Conselheiros, Suprams, a respeito da questão da classificação, salvo melhor juízo, o porte não é o
definidor principal da solicitação de um EIA/RIMA. Existem outras normas que avaliam essas
especificidades do empreendimento para elencar ou não um estudo de impacto ambiental. Não
obstante, a sociedade de certo ela foi ouvida no foro do Codema e no foro da Secretaria de Cultura.
Realizamos hoje, nesse empreendimento educação ambiental não formal e formal, junto à comunidade
de Costa Lacerda. Então, quanto dizer que o empreendimento não tornou possível à comunidade opinar,
às vezes essas informações tragam mais clareza para o processo. No que tange à questão da qualidade de
água, existe aí talvez uma informação incompleta, não é diretamente lançado no Córrego do Basílio. Os
efluentes, sejam eles do lavador ou da oficina mecânica, passam por um tratamento primário, que é a
caixa separadora. Antes da caixa separadora a gente ainda tem uma caixa de desaneração. O mesmo para
o tratamento de efluentes sanitários. Ele passa também por um tratamento primário de fossa séptica. Só
assim, depois disso, como a legislação nos pede, que ela é lançada no Córrego do Basílio. Outra
informação a respeito das divergências de parâmetros, como foi relatado esse processo, existe uma
situação que foi discutida na LOC, apesar de não ser o foro desse momento, mas não omitindo e não
sendo descompromissado para trazer a luz das informações aqui junto ao Conselho, a questão do
monitoramento do Córrego do Basílio ele foi trazido, no primeiro momento, na primeira licença como
condicionante, depois se prontificou novamente a ser trazido nas próximas licenças, contudo, em
advento de situações não regulares que o empreendimento já se fez, ajustado a sua conduta no TAC, foi
solicitado também o monitoramento. Só por questões de entendimento de condicionante A ou B, o
empreendedor acabou fazendo o monitoramento e vem fazendo o monitoramento, só que acabou
fazendo monitoramento de uma condicionante que não era vinculada, não era igual do TAC. Então não foi
por questões de qualidade física ou química da água e, sim, por entendimento processual que acabou se
mostrando comprometedor e no fim teve essa divergência. Mas o empreendedor faz, sim, o controle do
efluente sanitário do Córrego do Basílio, tanto na caixa sal quanto na fossa. E ainda o monitoramento do
curso d’água. Outra situação que eu acho válida trazer à luz para os Conselheiros, o Córrego do Basílio
recebe grande parte do efluente sanitário do município de Santa Bárbara. Então para quem conhece e
quem já foi ao local, vai ter aí uma depreciação de qualidade por esse motivo. Isso não justifica a
ausência de monitoramento do empreendedor, que até o momento vem fazendo e não é por isso que ele
vai deixar de fazer. Quanto às situações do EIA e do enquadramento e da qualidade de água, teria a
acrescentar essa situação. Estou às ordens, à disposição.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão:
"Agradeço a manifestação. Próximo inscrito, Sra. Kerlaine Vanessa Martins Almeida.” Kerlaine Vanessa
Martins Almeida (representante do empreendimento): “Bom dia a todos. Bom dia, Sr. Presidente.
Concordo com o posicionamento do Fabrício. E estou à disposição para qualquer outro esclarecimento.”
Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Obrigado. Sr. Wellington Teixeira de Oliveira.” Wellington
Teixeira de Oliveira (representante do Empreendimento): “Sr. Presidente, bom dia para todos. A minha
fala é se for necessário. Eu estou à disposição.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Ok. Sr. Arthur
Abreu Azevedo.” Arthur Abreu Azevedo (representante do empreendimento): “Bom dia a todos. Estou
aqui também à disposição, caso necessário, sem complemento para o momento.” Presidente Yuri Rafael
de Oliveira Trovão: "Sr. José Domingos Pereira. Sr. José? Não está na sala? Sra. Verônica Maria Ramos.”
Verônica Maria Ramos (representante do empreendimento): “Bom dia a todos. Bom dia, Sr. Presidente,
senhores Conselheiros. A empresa entende que todos os questionamentos já foram respondidos, então a
gente se coloca à disposição para eventuais questionamentos.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão:
"Sra. Verônica, o Sr. José Domingos também estava pela empresa?” Verônica Maria Ramos (representante
do empreendimento): “Deixa eu só confirmar aqui, Sr. Presidente.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira
Trovão: “Ele já informou aqui para a gente, ele está acompanhando pelo YouTube e só vai entrar se
houver necessidade. Então assim finalizamos com os inscritos. Eu retorno ao Conselho. Algum destaque
por parte dos Conselheiros? Mariana, pois não?” Conselheira Mariana de Paula e Souza Renan (Fiemg):
“Bom, Presidente, só gostaria de reiterar, colocados esses esclarecimentos, que nós estamos tratando da
viabilidade ambiental do empreendimento. Compreendo todas as argumentações aqui colocadas pelos
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Conselheiros e pelos inscritos, e me sinto mais à vontade para aprovar, segundo a análise técnica feita. O
parecer único está muito bem elaborado. Acredito que todos os levantamentos, embora tenha ocorrido
essa situação do fator locacional, todas as questões técnicas foram abordadas e, de fato, além de
superada essa questão da qualidade da água superficial e do enquadramento, eu me sinto mais à
vontade para votar esse processo. Obrigada.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Ok. Agradeço,
Mariana. Ainda com o Conselho. Paganini, pois não?” Conselheiro José Ângelo Paganini (Relictos): “Foi
colocado sobre a qualidade da água, porque a água no Córrego Basílio já vem com qualidade ruim. Tudo
bem. Por isso a condicionante pede que se monitore a montante, no meio e a jusante do
empreendimento. O que se pretende com esse monitoramento? É saber se o empreendimento está
provocando ainda alteração maior do que ela já tem. Isso a gente não tem jeito de saber, porque não
temos as informações. Certo? Primeiramente, o empreendimento não cumpre uma condicionante
estabelecida, o que é de se estranhar. E atualmente você não tem informações desse cumprimento,
dessa condicionante e nem o resultado desse monitoramento. A gente não sabe, pelo monitoramento
efetuado, se a qualidade da água permanece a mesma ou ela poderia até melhorar se o efluente
descartado pela empresa fosse de melhor qualidade. Essa água poderia até melhorar de qualidade, mas a
gente não tem essas informações. Por essa razão, nós achamos que o processo precisa de ser melhor
instruído para que a gente possa ter uma segurança. É muito complicado você piorar uma qualidade
Classe 1 no curso d’água por descaso no controle ambiental que deve ser feito.” Presidente Yuri Rafael de
Oliveira Trovão: "Agradeço, Paganini. Pois não, Dr. Orsini.” Conselheiro Carlos Eduardo Orsini Nunes de
Lima (SME): “Presidente, eu apenas gostaria de enfatizar aqui alguns aspectos que eu pude captar da
colocação feita pelo Dr. Fabrício. Acho que foram muito elucidativas, muito claras e isso também vem de
acordo, inclusive como citado anteriormente aqui, desse processo já ter vindo em uma reunião passada
que teve aprovação do nosso Conselho. E, por outro lado, afiançar as considerações feitas, muito
competentes por sinal, pela Dra. Mariana, da FIEMG. São essas as minhas considerações.” Presidente Yuri
Rafael de Oliveira Trovão: "Denise, pois não?” Conselheira Denise Bernardes Couto (Sindiextra): “Yuri, eu
também me vejo bem tranquila em virtude dos esclarecimentos que a empresa apresentou. Não acho
que tenham dúvidas, mas, assim, eu acho que também a gente poderia ouvir o que for necessário, a
Supram, apenas para não deixar dúvida de nada, porque até as colocações que o Paganini está fazendo e
outros inscritos, tais como a Maria Tereza, mas, assim, para mim eu fico muito bem esclarecida. Mas, eu
gostaria de ouvir a Supram também, para a gente poder, como se diz, deixar qualquer rastro de dúvida
para trás nesse caso e poder proceder à votação.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Ok, Denise.
Sim, eu vou chamar. Sempre nós chamamos a equipe, mas eu deixo por último, para esgotar primeiro
com os Conselheiros e por último a equipe das superintendências que se manifestem. Ainda com o
Conselho, mais algum Conselheiro queira fazer algum destaque? Sem destaque adicional por parte do
Conselho. Eu chamo agora a equipe do Leste Mineiro para se manifestar e eu gostaria que se
manifestasse logo de início sobre a pertinência ou não da baixa em diligência que foi solicitada pelo
Paganini. O Paganini solicita a baixa em diligência conforme previsão do Regimento Interno. É aquilo que
não pode ser sanado no momento da reunião, então a equipe tem as condições de manifestar sobre essa
questão. Se é pertinente a baixa em diligência, se a equipe se manifesta pela manutenção do processo
em pauta, pois está apta a sanar as dúvidas, as colocações do Paganini no pedido de vistas, no relato de
vistas. Quem vai se manifestar pelo Leste?” Josiany Gabriela de Brito (Supram LM): “Bom dia a todos os
Conselheiros. A equipe ela se manifesta pela permanência do processo em pauta, pela não baixa em
diligência, tendo em vista que todas as questões foram avaliadas na fase de LOC, principalmente em
relação ao monitoramento da qualidade da água. Apesar de o empreendedor ter sido autuado pelo não
cumprimento da condicionante, foi mais pelos parâmetros em que foram avaliados, divergentes, mas os
parâmetros estavam dentro dos padrões de lançamento da DN, então de acordo com o que é previsto na
legislação para lançamento de efluentes no curso d’água. Todas as medidas mitigadoras relacionadas ao
controle ambiental são tomadas pelo empreendedor, tanto a drenagem pluvial para contenção de
sedimentos, tratamento dos efluentes sanitários e oleosos industriais são mantidos pelo empreendedor.
Eles também estão dentro dos parâmetros previstos pela legislação quanto ao padrão de lançamento de
efluentes. E o processo de LOC ele foi votado recentemente, então ainda não há prazo para o protocolo
de condicionantes referente ao monitoramento condicionado na fase de LOC. Então nós ainda não temos
um relatório recente para avaliação do padrão de qualidade atual do curso d’água. Nós avaliamos os
parâmetros com base nos relatórios anteriores realizados pelo empreendedor ao longo da operação do
empreendimento. Para o ano de 2022 nós não temos esse relatório ainda em mãos, pois ainda não deu o
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prazo para o protocolo do cumprimento de condicionantes pelo empreendedor. Quanto aos critérios
locacionais, eles foram avaliados também na fase de LOC. Agora nós estamos tratando de uma ampliação,
então tanto questões do patrimônio espeleológico que foi avaliado da reserva da biosfera de estar
enquadrada em área prioritária para conservação, tudo isso foi avaliado ainda na fase de LOC e agora a
gente está tratando de uma ampliação. Não há supressão de estágio médio de vegetação, apenas área de
pastagem e indivíduos isoladas em estágio inicial de vegetação. Então a equipe está segura quanto à
análise desse processo. O enquadramento está dentro do previsto pela norma e a equipe não há óbice
em nenhum ponto a ser esclarecido, a não ser o que foi tratado aqui e discutido com os Conselheiros. E a
gente mantém o processo em pauta para votação. Caso algum Conselheiro ainda tenha alguma dúvida,
algum ponto a ser esclarecido, nós estamos à disposição.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão:
"Agradeço a manifestação da equipe da Supram LM, então com essas considerações eu mantenho o
processo em pauta. Solicito que seja realizada a transcrição da fala da técnica na íntegra em relação às
justificativas para a manutenção do processo na pauta. Pois não, Denise.” Conselheira Denise Bernardes
Couto (Sindiextra): “Josiane. Obrigada pelos seus esclarecimentos. Eu acho que deixou até muito mais
claro para nós Conselheiros aqui que estamos agora deliberando pelo processo. Sobre a questão da
condicionante eu só queria, para deixar bem claro, então o fato de ter tido, falando autuação em virtude
dessa questão tido o descumprimento, mas isso não prejudicou em nada o desempenho da empresa,
seja do cumprimento, seja de monitoramento e tudo mais. Tudo segue conforme os parâmetros que
deveriam seguir, é isso mesmo?” Josiany Gabriela de Brito (Supram LM): “É isso mesmo, Denise.”
Conselheira Denise Bernardes Couto: “Está certo, então. Yuri, eu, pelo menos, já me dou por satisfeita e
eu acho que no caso, acho que o que estava para ser elucidado, pelo menos na minha visão, já fica
esgotado. Obrigada.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Paganini, pois não?” Conselheiro José
Ângelo Paganini: “Bom, eu gostaria de saber da Supram, relativo à qualidade da água, como está a
qualidade da água? Continua a mesma que está a montante ou há uma piora nessa qualidade, ou há uma
melhora na qualidade dessa água? Gostaria dessa informação.” Josiany Gabriela de Brito (Supram LM): “
“Paganini, conforme eu falei, a gente não tem um relatório recente do monitoramento, então para o ano
de 2022 a gente não tem essa informação. Mas, dos relatórios anteriores, todos os padrões estão sendo
atendidos em relação à qualidade para classe 2 de curso d’água enquadrado como Classe 2, tanto a
montante quanto a jusante.” Conselheiro José Ângelo Paganini (Relictos): “Nesses relatórios de
monitoramento entregues pela empresa, está aquela lista toda completa monitorada ou somente os
parâmetros que a empresa houve por bem fazer o monitoramento?” Josiany Gabriela de Brito (Supram
LM): “O empreendedor foi autuado por não realizar os parâmetros previstos no TAC, então ele realizou
um monitoramento, mas de parâmetros diferentes. Mas, isso não comprometeu a avaliação da qualidade
do curso d’água e dos padrões de lançamento. Hoje foi revisto esses padrões, esses parâmetros a serem
monitorados e nós estamos aguardando a entrega do primeiro relatório para a gente avaliar como está
atualmente o curso d’água. Está bom? Então a gente avaliou as medidas de controle estabelecidas pelo
empreendedor, em vistoria em campo a gente viu a efetividade dessas medidas de controle. E agora a
gente aguarda a entrega do primeiro relatório de monitoramento para fazer essa avaliação.” Presidente
Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Mais algum Conselheiro quer fazer uso da palavra? Não havendo, vou
levar o processo para julgamento. Em votação o item 5.1 Pedreira Um Valemix Ltda. Como vota a
SEGOV?” Conselheiro Leorges Araújo Rodrigues: “Voto favorável.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira
Trovão: "Sede, como vota?” Conselheira Maria Eugênia Monteiro: “Favorável.” Presidente Yuri Rafael de
Oliveira Trovão: "A Sedese está ausente. Codemig, como vota?” Conselheiro Paulo Eugênio de Oliveira:
“Favorável.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Ibama, como vota?” Conselheiro Pedro Paulo
Ribeiro: “Seguindo o parecer, voto favorável.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "ANM, como
vota?” Conselheiro Cícero Antônio Miranda Barbosa: “Acompanho o parecer único, favorável.” Presidente
Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Sindiextra, como vota?” Conselheira Denise Bernardes Couto: “Favorável.”
Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Fiemg, como vota?” Conselheira Mariana de Paula e Souza
Renan: “A Fiemg acompanha o parecer da Supram Leste, Presidente.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira
Trovão: "relictos, como vota?” Conselheiro José Ângelo Paganini: “Vou votar pelo indeferimento, com a
justificativa de acompanhar os questionamentos do parecer de vistas.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira
Trovão: "Ok. Promutuca, como vota?” Conselheiro Tobias Tiago Pinto Vieira: “Eu vou votar contrário
também, Sr. Presidente, por entender e concordar com o parecer da Relictos.” Presidente Yuri Rafael de
Oliveira Trovão: “Ok. SME, como vota?” Conselheiro Carlos Eduardo Orsini Nunes de Lima: “Favorável.”
Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Abes, como vota?” Conselheiro Valter Villela Cunha:
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“Favorável.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Processo deferido por 9 votos favoráveis, 2
contrários e 1 ausência. Passo para o item 6 da nossa pauta. Item 6. PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA
EXAME DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO - “AMPLIAÇÃO”: Item 6.1 Mosaic Fertilizantes P & K
Ltda./Barragem de Contenção de Rejeitos/Resíduos - Barragem de contenção de resíduos ou rejeitos da
mineração - Categoria de Classe III (Barragem B6) - Araxá/MG - PA/SLA/Nº 1977/2022 - ANM:
035.101/1946 - Classe 6. Foi analisado pela Supram TM. É um retorno de vistas. Aí vamos pegar
sequência da nossa pauta, começando pelo Conselheiro Tobias. Pois não, Tobias?” Conselheiro Tobias
Tiago Pinto Vieira: “Obrigado, Sr. Presidente. Obrigado pela oportunidade. Somente para lembrar, esse
parecer nós solicitamos vistas desse processo em razão da última reunião nós não termos tido acesso ao
parecer. Quero destacar aqui que depois do pedido de vistas não foi nos possibilitado o acesso pelo SEI,
assim como foi possibilitado o acesso ao processo do Riacho do Machados, mas isso não impediu a gente
de analisar e de buscar algumas informações. Eu quero aqui de antemão agradecer ao pessoal da
empresa que, com muita preocupação, enviou um e-mail falando que estavam dispostos a conversar.
Mas, por entender e existirem outras fragilidades e que eu entendo que a empresa se defenderia, a gente
optou por não enviar essas considerações e questionamentos à empresa. Mas, de forma resumida, esse
empreendimento se trata de uma ampliação de uma barragem, é um empreendimento classe 6, que por
vezes a gente já discordou desse tipo de processo. E, mais uma vez, a gente vem nessa mesma linha e eu
acredito que a falta de apresentar e deixar claro os laudos de estabilidade da barragem, prejudica o
trabalho. E eu convoco aqui a empresa a apresentar esses laudos, neste momento, para que possa deixar
transparente que a estrutura tem a sua estabilidade garantida por profissionais. Isso tem que ficar muito
claro, que o posicionamento nosso é para garantir a segurança das estruturas e a segurança ambiental
para que essa estrutura continue funcionando e seja ampliada sem nenhum problema. E um outro ponto
que eu gostaria de deixar claro também, Orsini, foi assim, algo que a gente já conversou em outros
momentos, que é a busca de empreendimentos que valorizam e desenvolvam projetos para deposição a
seco. E nesse caso não é isso que a gente vê. Nós vemos aí que o empreendimento ele não fez esforço
para desenvolver projetos de deposição a seco. Não foi apresentado nenhum esforço mesmo quanto a
isso. E eu vejo isso um grande atraso para a engenharia e um atraso para o sistema de meio ambiente
que acaba por desconsiderar a ‘Lei Mar de Lama Nunca Mais’ e que a gente não desenvolve projetos por
falta de pressão do Estado. Eu acho que o estado deveria pressionar essas empresas a desenvolver esses
projetos para estimular e exigir a deposição a seco, para a gente acabar com isso de ampliar barragem.
Então, frente à todas essas informações e ausência do atestado de estabilidade, o nosso posicionamento,
já adianto que vai ser contrário a essa ampliação por não ter a segurança suficiente para votar favorável
ao empreendimento. E vou destacar mais vez que esses empreendimentos que têm barragens, nós
precisamos evoluir em projetos de deposição a seco. Você que é empreendedor, que vem solicitar licença
de ampliação ou de construção de barragem, você não está errado, mas nós precisamos ir além. Nós
precisamos trabalhar para deposição a seco para uma metodologia melhor do que barragem, pois essa
não é a metodologia do futuro e da modernidade. São essas as minhas palavras, Sr. Presidente, eu
agradeço e fico à disposição. Obrigado.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Agradeço a
manifestação do Conselheiro. Aqui na nossa sequência a Denise, pois não?” Conselheira Denise
Bernardes Couto: “Presidente, o relato de vista também é conjunto de Sindiextra, Fiemg e Sociedade
Mineira de Engenheiros. Em resumo, nós analisamos e não encontramos também nenhum óbice. Nos
posicionamos favoráveis ao deferimento do processo. Só que eu queria deixar destacado dois pontos que
foram o alvo da análise. Um dos pontos é a ocorrência do alteamento durante aquele processo de licença
prévia que veio e tudo mais. Foram analisadas todas as alternativas locacionais ou tecnológicas também
para disposição dos rejeitos do empreendimento. E o alteamento da barragem, da forma como foi
proposto pela empresa, foi considerado como a melhor alternativa possível, com a melhor viabilidade
técnica e ambiental. E o outro ponto também que eu gostaria de destacar é o cumprimento pelo
empreendedor das exigências impostas no art. 7º da Lei 23.291, conforme também informações que
foram obtidas pela ANM, no site da ANM, e todas as informações apresentadas devidamente no
processo. Em resumo, nós somos pelo deferimento da licença do empreendimento nos termos do
parecer.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Agradeço a Denise. Mariana, com a palavra.”
Conselheira Mariana de Paula e Souza Renan (Fiemg): “Presidente, faço das minhas palavras as palavras
da Conselheira Denise. Debruçamos sobre o processo como sempre fazemos. Alguns Conselheiros falam
da segurança que nós precisamos ter para a votação e têm toda a razão. Nós precisamos, temos uma
responsabilidade e confiamos na equipe técnica que fez a análise do processo em todas as suas
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vertentes, todas as agendas necessárias, e concluíram pela segurança de concessão do requerimento
aqui objeto da nossa votação. Então, sem querer me delongar mais, vou passar a palavra para o nosso
colega Orsini. Reitero os pontos colocados no nosso relato de vista conjunto. Obrigada.” Presidente Yuri
Rafael de Oliveira Trovão: "Agradeço, Mariana. Dr. Orsini, pois não?” Conselheiro Carlos Eduardo Orsini
Nunes de Lima (SME): “Presidente, obrigado, Mariana. Eu queria não comentar a respeito da vista em si,
mas fazer uma apreciação muito rápida com relação às considerações que o Tobias fez de um
envolvimento que nós já temos na luta em busca de projetos de deposição a seco, evitando barragens de
rejeitos e outros mecanismos mais complexos. Mas, por outro lado, meu caro Tobias, eu queria
referendar o seguinte, primeiro ponto: dentro do setor da mineração de ferro já existe essa consciência.
Eu acredito que não mais se faz qualquer tipo de barragem de rejeito que possa trazer o famoso Mar de
Lama. Entretanto, nas minerações não ferrosas, existem necessidades de avaliações mais complexas. A
gente vê que as próprias características de deposição de rejeitos em minerações não ferrosas,
principalmente o caso de bauxita, no caso, por exemplo, alumínio à bauxita; no caso também de minerais
auríferos onde há a necessidade de uma maior evolução tecnológica no tratamento dos rejeitos úmidos.
Então isso eu acho que é um trabalho que, através da Sociedade Mineira de Engenheiros, nós devemos
nos preocupar, orientar os empresários e essa busca de tecnologia que é muito importante. Mas eu vejo
com muito otimismo que, pelo menos na mineração de ferro, esse assunto já é completamente
solucionável. De modo que essas são as minhas palavras. Eu não quero me referir exatamente com
relação aos problemas ligados à própria vista porque eu não participei e o nosso colega Júlio Nery já foi
favorável juntamente com a Fiemg e com o Sindiextra. Muito obrigado.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira
Trovão: "Agradeço, Dr. Orsini. Cícero, pois não?” Conselheiro Cícero Antônio Miranda Barbosa (ANM):
“Bom dia, Conselheiros. Bom dia, investidores e trabalhadores do setor da mineração, e todos que nos
acompanham no YouTube. Queria fazer algumas colocações sobre a barragem e ampliar um pouco mais,
contextualizar esta barragem no aproveitamento do fosfato, fazer um gancho com as considerações do
conselheiro Orsini também e uma abordagem geral. Como bem colocou o colega Orsini, o setor de ferro,
que corresponde por 30% das exportações de Minas Gerais e já está maduro nessa questão do
empilhamento drenado. Têm várias iniciativas em andamento e outras consolidadas. Houve um avanço
tremendo desde 2015, que foi o primeiro grande acidente, a Agência Nacional de Mineração, o setor
privado, o próprio órgão ambiental evoluiu muito em normas. Evoluiu muito em ações, em treinamento,
em capacitação e em metodologia de monitoramento e fiscalização. Então a preocupação do conselheiro
que se posicionou com uma certa ressalva em deferir essa licença, eu queria falar para ele que, olhando
para o futuro próximo, a tendência é que as barragens vão ser cada vez menos solicitadas. E o
empilhamento drenado vai ser algo que vai ser rotina para todos nós. Porém, aqui na questão do fosfato,
que é o mineral que é tratado na mina e essa barragem vem para fazer parte desse contexto, nós temos
que ter um olhar também social, econômico e principalmente estratégico, haja vista a importância do
fosfato para a cadeia produtiva do agronegócio. Conselheiros, diferentemente do fosfato importado, o
nosso é de origem ígnea. São, a partida está disseminada em partículas muito pequenas e gasta-se muita
água e energia para você conseguir individualizar e fazer um concentrado de fosfato. É caro e é difícil
gerar um concentrado de fosfato e esse tipo de bem mineral não é só estratégico, é algo de primeira
necessidade. O Brasil alcançou nessa safra, 2022-2023, a produção de 400 milhões de toneladas de grãos.
O relatório da Embrapa de 2018... Desculpa, 400 milhões, não, 300 milhões de toneladas, me corrijo, 300
milhões de toneladas. O relatório da Embrapa de 2018 previa que no melhor cenário o Brasil produziria
esses 300 milhões de toneladas de grãos em 2030, então o agronegócio, que é uma pujança no Brasil,
que é um orgulho nacional, que tirou o Brasil de importador de alimentos na década de 70 e o colocou,
hoje, como um dos maiores exportadores do mundo, chegou em 2022 no cenário que estava previsto
para 2030. Então já se fala em 2030, produzimos 400 milhões de toneladas de grãos. Isso só é possível
com esforço tecnológico imenso da indústria, das universidades, dos investidores, dos trabalhadores. E o
fosfato é um elemento, é uma matéria-prima importantíssima nesse contexto. Então, Conselheiros,
embora a barragem não seja às vezes a melhor solução no primeiro momento, é preciso entender que
essa estrutura faz parte de todo um complexo de importância estadual e nacional. É uma peça-chave, é
uma engrenagem chave do agronegócio no Brasil. Queria encaminhar aqui o voto da ANM favorável e
tranquilizar também aos demais conselheiros que eu tive a oportunidade de fiscalizar pessoalmente por
uma semana esse complexo mineiro/metalúrgico há 2 anos atrás, e aprovar o Plano de Aproveitamento
Econômico da Magnetita, então a magnetita que era considerada um resíduo do beneficiamento passou
a ser um subproduto, passou a ser comercializada. Inclusive como bem apontaram no parecer único,
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utilizada também no reforço na construção no alteamento da barragem. E a magnetita tem propriedades
específicas com a densidade que eles tinham utilizado de forma intervergente pode dar uma segurança
maior nesse alteamento, além disso, mais de 20 utilidades que dão para esse subproduto. Então o que eu
observei in loco foi que a empresa tem um esforço contínuo de melhorias que envolvem segurança,
melhorias que envolvem o melhor aproveitamento dos bens minerais, transformando resíduos sólidos
em produtos ou subprodutos. Então vejo que até mesmo no fosfato, onde a margem de lucro é apertada,
é difícil superar os obstáculos, água, energia, até mesmo aqui no fosfato, em um futuro próximo, não
muito distante com a biotecnologia, esse rejeito vai ser retomado, mesmo porque ele tem carbonato de
cálcio, carbonato de magnésio que pode ser utilizado na agricultura como corretivo de solo. Então,
Conselheiro, embora estejamos votando aqui um alteamento de uma barragem e gera certa apreensão,
na verdade, pelo histórico da empresa que eu testemunhei e formalizei no meu relatório, é um futuro,
assim, a gente vê com perspectiva de segurança, com responsabilidade e com sustentabilidade. Então
não se surpreenda se num futuro próximo a empresa pedir alguma coisa para retomar esse rejeito e essa
barragem diminuir, a quantidade diminuir. Então queria encerrar aqui as minhas considerações e se
algum colega quiser complementar também, estou à vontade. É só isso, Presidente.” Presidente Yuri
Rafael de Oliveira Trovão: "Agradeço a manifestação do Cícero, da ANM, inclusive da experiência e da
credibilidade que ele passa nas suas falas, porque ele trabalha nessa área também. Inclusive, como ele
atestou agora, foi inclusive ao empreendimento.”. Conselheiro Tobias Tiago Pinto Vieira (Promutuca):
“Obrigado, Yuri. Bom, veja como que os discursos se misturam. Ninguém aqui está falando contra o
fosfato, ninguém aqui está falando contra o empreendimento, ninguém está falando que não precisamos
do empreendimento. Ninguém falou isso, mas é interessante também observar uma defesa substancial
de um conselheiro por uma empresa e o seu negócio. Mas, tirado isso de pauta, eu volto a dizer aqui
sobre a estrutura, é sobre a barragem. Nós entendemos, e eu já tive essa conversa anterior com o Dr.
Orsini. Ele me falou isso e eu entendi perfeitamente que não é todo minério, não é toda mineração que
se aplica a deposição a seco e nós já estamos cansados de saber disso. Mas, o fato é que assim como o
desenvolver de queimadores de fumaça foi uma discussão muito forte no Copam anos atrás, só pôde
acontecer por imposição do Estado. O estado obrigou com que os empreendedores desenvolvessem
projetos de queimadores de fumaça. Mas por que isso tem a ver? Porque é o mesmo caso. Se nós não
começarmos a impor para que os empreendedores desenvolvam um modelo, desenvolvam um exemplo,
que seja uma miniatura de deposição a seco de tal coisa, nós não vamos ter incentivos a esses projetos. E
é essa a minha crítica ao que nós temos hoje. Nós temos, por exemplo, eu conheci o sistema de
deposição a seco da AngloGold Ashanti. Eles também me falaram isso, que o material deles possibilita
isso. E é ouro. Aqui em Paracatu nós temos uma mineradora de ouro, que segundo eles, não tem como
fazer, mas nós temos que avançar nisso. Nós precisamos avançar nisso e é isso que eu venho batendo.
Não há o que se dizer que todo mundo tem que fazer da noite para o dia. Não estou falando isso. Estou
falando que as empresas têm que desenvolver os seus projetos pilotos para decomposição a seco.
Porque se nós temos o horizonte de futuro que nós vamos chegar a diminuir barragem, acabar com
barragem, esse horizonte está ficando cada vez mais distante com as desculpas de que esse material não
dá certo, que o material é inviável, que fica muito caro. Com essas desculpas nós nunca vamos chegar ao
ponto de não termos mais barragem de deposição a seco. E cada vez mais riscos maiores sendo
assumidos pelo Estado em aceitar estrutura cada vez maiores e deposição de rejeito. Então é essa é
reflexão que eu já trouxe anterior para vocês e hoje trago novamente para que todo mundo pense, de
agora para frente, o Estado tem que agir. Assim como o Conselho, o Conselho tem que agir, tem que
caminhar para obrigar, entre aspas dizendo, que a empresa desenvolva um projeto pequeno, um piloto
pequeno. Qualquer iniciativa é válida para que ela descubra qual é a melhor metodologia para se
depositar a seco esse tipo de material, assim como aqui em Paracatu também deveria ter. Mas quando
você pergunta à empresa: ‘E a deposição a seco?’ ‘Não. A gente tem barragem.’ Mas, eles não movem do
lugar para desenvolver um mísero projeto piloto de deposição a seco. É uma reflexão interessante porque
nós temos empreendimentos que fazem a deposição a seco. Agora, será que não pode ter um piloto? Um
experimento diferente para que isso aconteça? Não. Mas é muito mais fácil dizer: “Não. Eu tenho
barragem. O estado vai licenciar. Eu consigo licenciar.” Então, essa é uma reflexão que eu trago e trago o
meu posicionamento, pessoal, e o posicionamento da Promutuca, que todas as barragens que não
tiverem essa certa iniciativa, eu digo dizer iniciativa porque o Estado nunca vai cobrar que eles façam isso,
essa iniciativa, a gente vai votar contrário a essas ampliações de barragens, principalmente aquelas que
não estiverem no processo claro aqui para a gente, que não têm a estabilidade necessária para me deixar
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confortável a votar favorável. Se os outros Conselheiros se sentem confortáveis, é a interpretação de cada
um e isso tem que ser respeitado. Obrigado.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Agradeço,
Tobias. Dr. Orsini, pois não?” Conselheiro Carlos Eduardo Orsini Nunes de Lima (SME): “Presidente,
colegas, essa reunião é muito interessante. Nós não podemos ser radicais em hipótese alguma dentro de
uma visão da mineração geral e do aproveitamento hídrico que nós temos. Eu queria, primeiramente,
convocar o nosso colega Valter Vilela, ex-colega da Copasa e primeiro, fundamentar a questão de
barragens. Primeiro, barragens têm que se ter positivo. Tem que ser um nome positivo. As barragens para
abastecimento de água para a população, para a indústria, para diversas opções agrossilvipastoris, são
importantes. Então, meu caro Tobias, meu colega hídrico e colega de rios, vamos valorizar a barragem, o
abastecimento. Vamos valorizar barragens que deixaram a região metropolitana de Belo Horizonte, na
maior crise hídrica que tivemos em 2014, perfeitamente adequada como foi o nosso grande projeto, não
é Valtinho, do Rio Manso, a Barragem do Rio Manso. As barragens de geração de energia,
importantíssimas no contexto do balanço energético, mineiro, brasileiro e até universal. De modo que
barragens nós temos que respeitar, mas a minha consideração final, para não delongar mais, é
congratular muito o competente esclarecimento do colega Cícero, pelo seu conhecimento, pela sua
vivência jovem, mas de competência importante nesse processo focando a cadeia produtiva do
agronegócio. Você tocou em um ponto que é solução mundial. Eu estou chegando de uma viagem de 40
dias, rodando pela Espanha. Fui a Itália e dei um pulinho e ainda tive um contato com meus amigos
croatas que eu tenho um amor especial. E eles veem o Brasil como grande país que favorecerá o alimento
do mundo. Os dados que você está dando do crescimento, dos estudos da Empabra em uma situação
dessa, é fundamental. Por isso que em uma reunião passada, quando nós lembramos do nosso querido
Alysson Paulinelli, mestre do alimento mundial, mestre da concepção do aproveitamento maior da
agricultura brasileira, de modo que eu novamente digo isso: vamos partir para processos modernos.
Vamos partir para tecnologias que a gente possa evitar essas barragens. Isso dá a cada setor, seja o
fosfato, seja o minério de ouro, seja o feldspato, seja o que for. Seja o caso do lítio que agora é
fundamental nós trabalharmos com alta tecnologia. Isso tudo eu vanglorio e parabenizo os colegas, tanto
o Tobias que tem entendido muito bem isso, o nosso caro Paganini também e ao Cícero pela verdadeira
aula que você nos possibilitou aqui. Muito obrigado, Cícero. Obrigado, colegas.” Presidente Yuri Rafael de
Oliveira Trovão: "Obrigado, Dr. Orsini. Pois não, Cícero.” Conselheiro Cícero Antônio Miranda Barbosa
(ANM): “Queria só fazer algumas considerações e pontuar em cima da opinião do colega Orsini e do
colega Tobias. Primeiro, com relação a alguns comentários do colega Tobias. Eu queria tranquilizá-lo e
fazer algumas ideias de ordem filosófica, que o equilíbrio não é se posicionar à direita ou à esquerda, nos
extremos com relação a qualquer assunto. O equilíbrio está no meio. Ser extremista é como ser cego de
um olho, amputado de uma perna ou de um braço. O que nós precisamos fazer é encontrar o equilíbrio e
como o colega Orsini falou na outra oportunidade, ter também sensibilidade, é tentar enxergar ou fazer
um esforço, colega Tobias, de ver que a barragem é parte de uma engrenagem. Pararmos de olhar a
folha, tentar enxergar a árvore, mas principalmente a floresta. A floresta nesse contexto é o fosfato. A
importância do fosfato para o agronegócio brasileiro. E ampliando um pouco mais, nós estamos falando
de independência na produção de alimentos. E pelos estudos realizados aqui pela empresa, pelo parecer
único que é muito cristalino, pelas informações de segurança da barragem que hoje são públicas. As
informações do SIGBM disponibilizadas pelas agências são públicas. Os relatórios de inspeções técnicas, o
PABM é uma peça robusta que envolve o Corpo de Bombeiros, que envolve a sociedade civil. O
empreendedor tem a obrigação legal de construir e operar as barragens com as melhores práticas
nacionais e internacionais. E, como o colega Orsini colocou assim de forma muito cristalina, como água
de riacho, barragens são estruturas, são obras importantíssimas. Veja, imagine, como o colega Orsini
citou, em 2014, se não tivéssemos barragens de água em Minas Gerais, que caos social que seria? Faltar
água? Faltar energia na casa das pessoas? Imagine os hospitais sem energia. Faltar energia em um
hospital, em uma farmácia. O Brasil passou pela crise hídrica e Minas Gerais foi o que menos sofreu
porque nós temos barragens de água com fartura. Temos barragens para agricultura e temos as
barragens de rejeito. Então, colega Tobias, além dessas considerações, eu queria também falar para você,
assim para te tranquilizar que embora você veja o minério de ferro, as empresas usando o empilhamento
drenado, como você fala às vezes, a seco, nem sempre as características do depósito mineral permitem
uma solução simplista, fazendo analogia como o colega tentou colocar. Por que eu citei a magnetita? A
magnetita era um rejeito do beneficiamento por conta da contaminação de fósforo que ela tinha, ela não
serviria para a siderurgia. E havia um desafio tecnológico grande para tirar, entre aspas, essa impureza.
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Então não é simplesmente replicar uma solução no minério de ferro para um fosfato de forma simplista.
São necessários muitos estudos. É necessário um esforço tecnológico grande para que uma solução, que
é viável em um tipo de depósito que tem essas características tecnológicas, essas características
mineralógicas ser aplicadas em outro. Então quando o colega colocou que a empresa não faz nenhum
esforço para evitar uma barragem, eu falo o contrário. O que eu testemunhei lá, in loco, na avaliação da
magnetita, é que há estudos tecnológicos. Há esforço da empresa em todos os sentidos para melhorar a
operação. Então não estou fazendo aqui defesa da empresa A ou B. Eu não estou fazendo defesa disso.
Eu estou inserindo a barragem no contexto em que ela está. E os estudos ambientais, repito, os estudos
ambientais que estão aí no parecer único não estão apontando nenhum problema. E com relação à
segurança da barragem, os relatórios de inspeção e tudo mais que o colega Tobias quer saber, todos, são
todas informações públicas. De tal modo que eu não vejo com preocupação alguma o alteamento, muito
pelo contrário. E eu gostaria que você refletisse sobre as palavras do colega Orsini, sobre as minhas
palavras também e tentasse enxergar a floresta, invés de olhar apenas a folha. E se sentisse tranquilo
para votar também de forma positiva, como já adiantei aqui que vai ser o voto da ANM. Só isso,
Presidente. Muito obrigado.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Agradeço, Cícero. Mariana, pois
não.” Conselheira Mariana de Paula e Souza Renan (Fiemg): “Eu gostaria, Presidente, de felicitar o
Conselheiro Cícero, da ANM, pelas palavras que me trouxeram, além de tranquilidade, muita satisfação.
Eu tenho por hábito, Conselheiro, meus pares aqui já sabem, de dizer aqui, especialmente nessa Câmara
e em todas as representações que eu tenho o orgulho de exercer, que uma visão radical ela não gera
equilíbrio e sem equilíbrio nós não temos sustentabilidade. Então gostaria de agradecer muito ao
Conselheiro Cícero por nos trazer um substrato valoroso com relação à importância da atividade,
especialmente para o agronegócio, e também os aspectos sociais igualmente importantes que estão
envolvidos nesse projeto que está em debate aqui conosco, além, claro, de todos os aspectos ambientais
que nós colocamos aqui. Fico muito feliz, Cícero, de ter mais um colega, na verdade, com esse discurso.
Espero que possamos disseminar isso cada vez mais para que nós possamos fazer uma análise segura,
completa e inteligente dos processos que são colocados aqui ao nosso cuidado. Muito obrigada.”
Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Denise, pois não?” Conselheira Denise Bernardes Couto
(Sindiextra): “É muito rápido também que eu vou me manifestar, Yuri. Além de corroborar as palavras da
Conselheira Mariana, mas me vejo na obrigação de agradecer aqui, tanto ao Orsini e ao Cícero, pela aula
que eles nos deram agora no que se refere às estruturas de barragens. Eu tenho que agradecer, pois
como advogada, eu digo que eu aprendo muito nessas reuniões da Câmara de Mineração do Copam, e
vendo que têm técnicos de um gabarito tão alto aqui, nós temos que agradecer pelo aprendizado que
nos sempre é transmitido. E só para corroborar novamente, para destacar novamente a questão de se ter
ou não a tecnologia para não haver mais a disposição em barragens, não quer dizer que no caso a
empresa realmente, como disse o Conselheiro Cícero, não esteja averiguando, não esteja estudando.
Mas, quando até mesmo da análise da licença prévia referente a este empreendimento, foi constatado,
não só pela empresa e atestado pelo órgão ambiental, o alteamento da referida barragem da forma como
foi proposto, foi a melhor alternativa viável tecnicamente e ambientalmente. Pode ser que hoje para o
fosfato não tenha como realmente se fazer à disposição a seco ou de outra forma, mas daqui a algum
tempo isso ocorra. Como ocorreu também com outras substâncias, tanto como com o minério de ferro, o
ouro também, a mineração de ouro. Mas é deixar registrado isso, que, mais uma vez, a viabilidade
técnica ambiental e técnica do empreendimento em si foi agora é o alteamento da barragem. Foi a
melhor alternativa. Obrigada.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Agradeço, Denise. Pois não,
Tobias.” Conselheiro Tobias Tiago Pinto Vieira (Promutuca): “Sr. Presidente, só por uma conclusão e uma
reflexão final, eu vejo que em muitos discursos aqui acontecem como os políticos de hoje em dia. Você
fala ‘A’, eles interpretam com ‘B’, e falam ‘C’. Eu acho que fica distorcido o assunto e mais uma vez eu vou
repetir. O posicionamento contrário não reflete um posicionamento contrário ao business, ao processo
produtivo. Ninguém falou isso. Vou falar isso mil vezes se for preciso. Mais uma vez, nós precisamos
evoluir com as metodologias de deposição a seco. Entendemos, eu entendo, o Orsini entende, todo
mundo entende que falou que a mesma metodologia para o empreendimento A não é a mesma para o B,
mas enquanto nós ficarmos esperando sem uma obrigação regimental, legal ou procedimental que esses
empreendimentos busquem esses projetos pilotos, nós vamos ficar sempre contando com a boa-
vontade, de quando houver, do empreendedor. Ninguém falou aqui de radicalismo. Ninguém falou de
inviabilizar o empreendimento, pelo contrário, eu estou passando um posicionamento nosso que não
adianta falar que eu preciso comer e esse precisar comer vai dar anuência para eu fazer qualquer coisa.
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Não é assim que a gente vai construir uma política ambiental, uma política produtiva sustentável. Essa é a
reflexão que eu tenho que trazer para vocês. Então, para finalizar, Yuri, eu acho que caberia, sim, uma
medida radical seria pedir para baixar o processo em diligência para estudar melhor o caso do projeto de
deposição a seco ou impor uma condicionante, porém nós não temos a maturidade suficiente em
Conselho para propor uma condicionante como essa. Eu tenho essa consciência. Mas, eu trago à reflexão
para que vocês, enquanto conselheiros, que alguns vão perpetuar aqui, outros não, vocês, enquanto
conselheiros, pensem que aqui é o local para a gente construir a política ambiental. Não simplesmente
para respaldar o que vem pronto e aceitar a solicitação do empreendedor. Quantas e quantas vezes,
enquanto ainda nós tínhamos diálogo com o Estado, nós propúnhamos alternativas de condicionantes
para evoluir a política ambiental. E é isso que tem que ser posto à mesa. Nós não precisamos ficar
parados esperando simplesmente o posicionamento do empreendedor. Nós somos Conselheiros. O
Conselho é soberano, então essa é a reflexão que eu trago para vocês e, não, de forma alguma, eu falei
aqui de inviabilizar barragens, principalmente de água. Ninguém está falando de barragem de água. Em
momento nenhum eu toquei no assunto barragem de água, estou falando de barragem de rejeito e
deposição a seco. É essa reflexão que eu quero trazer para vocês, que a cadeia produtiva é importante. O
processo produtivo é importante. A geração de emprego e renda é importante, mas também é
importante termos uma política ambiental sustentável no longo prazo, ao invés de abandonarmos a Lei
Mar de Lama Nunca Mais e taparmos os olhos a projetos de deposição a seco. Só trago mais uma vez a
insistência em dizer que projetos de deposição a seco precisam avançar em Minas Gerais. Obrigado.”
Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Obrigado, Conselheiro. Só para esclarecer, senhores
Conselheiros, eu acho que está havendo distorções de ambas as partes aqui ou de várias partes melhor
dizendo. Na realidade, o que ficou claro para mim, aqui na minha leitura, o Tobias está se colocando
contrário a empreendimentos e, sim, a busca de uma nova tecnologia dada a utilização de barragens de
rejeitos. E está muito claro, acho que para todos aqui durante várias outras reuniões, que essa busca
deve ser uma busca constante e também exigida na lei, a lei de segurança de barragens, então, o que ele
está colocando é isso. Por outro lado, também, eu não vi em nenhum momento aqui defesa específica de
um empreendimento inclusive na fala do Cícero, que ele trouxe uma experiência de vida e de
conhecimento que ele tem, que pode ser utilizada para esse caso porque ele viveu aquilo. Ele analisou
aquilo, então é como forma de trazer na realidade uma tranquilidade ao Conselheiro que for votar, pela
experiência que ele teve e pelo saber que ele demonstrou. Então eu acho que houve distorções em
ambas as partes. E como foi falado por diversas vezes, é o Aristóteles, falava: A virtude está no meio,
Virtus in medium est. Quem falava isso era o Aristóteles, então isso é antigo. Então vamos buscar esse
caminho aqui. Eu não vi, não vejo e nem vi em nenhum momento aqui nessa reunião nada de forma
exacerbada, nada de forma extrema, assim algumas distorções que a gente pode dar sequência aqui e
vamos para o processo. José Ângelo, pois não?” Conselheiro José Ângelo Paganini (Relictos): “Bom, no
entendimento, eu gostaria de ressaltar que foi bastante interessante as considerações dos Conselheiros.
Mas, entendo que devemos olhar a floresta como um todo, como se foi falado, e não somente a folha.
Para isso, a gente lembra aos colegas que esse é um conselho ambiental e que é necessário ser levado em
consideração a questão ambiental para, assim como as questões econômicas e produtivas e outras, a
gente poder avaliar o todo, ver a floresta e não a folha. Muitas das vezes esse Conselho se foca só na
parte econômica e esquece a parte ambiental, por isso da minha consideração.” Presidente Yuri Rafael de
Oliveira Trovão: "Obrigado, José Ângelo. Eu creio e tenho até muito orgulho e me sinto honrado de
presidir essa reunião com os senhores. Eu não tenho dúvida alguma de que essa visão é apresentada por
todos aqui. Não tenho dúvida alguma em relação a isso. Mais algum destaque por parte do Conselho,
antes de chamar os inscritos? Sem destaque, passamos aos inscritos”. Nayana Marques (representante
do empreendimento): “Bom dia a todos. Obrigada, Presidente Yuri. Eu sou coordenadora de
licenciamentos ambientais aqui da Mosaic. Faço das minhas palavras a sua, Yuri. É muito gratificante
assim a gente conseguir participar de uma reunião com uma discussão técnica tão aprofundada. As
perguntas são bastante relevantes. Essa questão da alternativa tecnológica ela vem aí em um processo
longo de discussão. A gente teve uma audiência pública no ano passado em que essas questões foram
apresentadas. E decorrente disso a gente teve a licença prévia aprovada no começo do ano. Nesse ano
também a gente teve a outorga da retificação dessa barragem, passando pelo comitê de bacias. E mesmo
não sendo um assunto diretamente ligado a outorga, foi amplamente discutido porque foi bastante
questionado. E até a gente gostaria aqui de apresentar. Eu até chamo o próximo inscrito que é o Thiago,
para apresentar o que a gente apresentou nessas reuniões anteriores, se você permitir, para até trazer
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esses esclarecimentos e mais segurança para a votação. Então a gente tem mais dois inscritos aqui pela
Mosaic, um para apresentar a questão da DCE, que é o Luiz e o Thiago para apresentar a questão da
alternativa tecnológica, se for permitido. Ok?” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Faço questão,
Nayana, que seja apresentada essa alternativa, justamente um questionamento do Conselheiro Tobias e
também é o mesmo para os demais. Mesmo sendo fora aqui, eu gostaria de ouvir o que a empresa tem
feito que serve também de exemplo para as demais. Eu só vou pegar aqui a sequência dos inscritos,
Nayana. Então o próximo inscrito é o Thiago Oliveira, o Sr. senhor tem 5 minutos podendo ser
prorrogados.” Thiago Oliveira, (representante do empreendimento): “Obrigado. Bom dia a todos. Bom
dia, Presidente e demais Conselheiros e demais participantes. Eu estou à frente dos projetos de
geotécnica que envolvem as barragens. E, como a Nayana falou, eu gostaria de apresentar aqui
rapidamente o que a Mosaic já vem fazendo em relação à deposição a seco que o Conselheiro Tobias
trouxe. Então, participantes, Tobias, temos projetada a imagem de um empilhamento a seco que a
Mosaic vem estudando dentro do complexo de Araxá. Aqui é uma imagem 3D para vocês terem uma
ideia. Esse tipo de solução ela já vem sendo buscada para ser implantada na Mosaic. E como bem falou o
Conselheiro Orsini, a gente tem especificidades em relação ao nosso tipo de material que torna esse tipo
de tecnologia um pouco mais desafiadora para ser implantada. O que a vem fazendo a partir de então? A
gente está buscando, sim, fazer o processo de desaguamento de rejeitos, que é basicamente o processo
de você retirar toda a água desse material de forma a você permitir que esse material ele seja empilhado.
Você não mais precisaria de uma barragem e, sim, uma pilha, como se fosse um depósito que não tem
reservatório. Em Araxá a gente tem a Barragem B6, onde a gente está buscando ter o licenciamento para
a cota final, que é a 980. E, a partir de aí, a gente vai seguir com os projetos de desaguamento de rejeitos.
Por quê? A Barragem B6, se você for olhar toda a vida útil do complexo, ela não atende a vida útil que
você tem para gerar todo o processo, então inevitavelmente a gente vai entrar na deposição a seco.
Como que a Mosaic vem trabalhando com isso? De forma a colocar em duas fases. A Fase 1, a gente está
chamando de Fase de Desaguamento de Rejeito Grosso. Onde a gente vai empilhar esse tipo de material.
A gente gera dois tipos de rejeitos. O rejeito grosso e o rejeito de lamas. A ideia é que essa fase ela seja
implantada já em 2027 e a gente teria uma segunda fase que é você conseguir empilhar 100% dos
rejeitos. E, a partir disso, a gente estaria com a implantação já para 2039, onde a gente entraria com esse
tipo de tecnologia. Aqui é uma imagem do tipo de planta. Para você fazer esse tipo de processo, você
precisa de uma planta desaguadora, para você desaguar esse rejeito. A gente fez uma alternativa
tecnológica que são três alternativas que foram levantadas, fazer o sistema com ciclonagem e
concentração de densidade, Alternativa 1; Alternativa 2, a ciclonagem com o desaguamento por peneira;
e a Alternativa 3, fazer o desaguamento por filtro de esteira. E nesse processo que a gente já vem
trabalhando, a Alternativa 2 foi adotada. Aqui já é uma imagem do projeto que a gente está buscando
implantar nos próximos anos. E aqui já é uma imagem satélite do complexo. Na Fase 1 que eu mencionei
onde as pilhas de rejeito grosso seriam implantadas com as capacidades volumétricas de cada uma. E
aqui seriam as pilhas de rejeito da Fase 2. Aqui a gente atenderia até 2088, que seria o final de vida útil
que a gente está buscando aí no complexo atualmente. Não obstante com os projetos, a Mosaic ela já
vem trabalhando desde 2019, em estudar em implantar esse tipo de tecnologia. A gente começou com
um projeto experimental em 2019, como vocês podem ver aqui. E, já em 2020, a gente fez um aterro
experimental, bem parecido com o que o Conselheiro Tobias trouxe, para a gente já entender o
comportamento desse material. Esse aterro ele está localizado dentro do complexo de Araxá. A gente
convida a todos que tiverem interesse de conhecê-lo, será um prazer. E a gente está fazendo todo o
processo de monitoramento dessa estrutura. Já em 2021, como eu falei, a gente está buscando
desenvolver os projetos em função dos resultados que a gente está observando do aterro experimental. E
em 2022, a gente está atualmente concluindo os projetos da daquela Fase 2 que eu mencionei, onde a
gente vai ter o desaguamento de 100% dos rejeitos. E aí qual é a ideia de estratégia aqui na Mosaic
pensando a longo prazo? A gente tem aqui as datas aproximadamente dos alteamentos vão ser a cada 5
metros, então vamos ter mais 4 alteamentos. E, como eu falei, a gente vai ter a implantação da fase de
rejeito grosso já para 2028. E você teria a fase de rejeito total sendo implantada, o desaguamento a seco,
já em 2040. E a ideia é que a gente possa, junto com o aterro experimental, junto com os projetos que
vêm sendo desenvolvidos, desenvolver nos próximos anos uma fase de engenharia mais detalhada. A
gente quer fazer mais testes dentro desse aterro experimental para a gente poder entender esse
material. Eu queria deixar aqui bem claro que esse tipo de rejeito, o rejeito de fosfato, ele é um material
muito mais fino. Ele é diferente, por exemplo, do minério de ferro, então isso torna-se o fator desafiador
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do empilhamento a seco. Então por isso que a gente quer analisar com calma todo esse comportamento,
porque quando a gente for implantar essas pilhas que eu mencionei aqui, a gente quer que elas sejam
estruturas muito mais seguras do que as barragens. E para isso a gente precisa de tempo para monitorar
e entender o comportamento de um material que nunca antes foi implantado. Esse é o desafio nosso e
aqui eu termino a minha apresentação agradecendo a todos os inscritos e, se alguém tiver alguma
dúvida, estou à disposição.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Agradeço ao Thiago pelos
esclarecimentos. Sr. Luís Almeida.” Luís Almeida, (representante do empreendimento): “Bom dia a todos.
Bom dia, Sr. Presidente. Bom dia, Tobias. Meu objetivo aqui é esclarecer a primeira dúvida do Dr. Tobias,
então eu preparei uma apresentação e gostaria de compartilhar minha tela para ficar bem claro as
informações.   Aqui, Dr. Tobias e a todos, nesta imagem mostro para vocês os fatores de segurança da
barragem. Acho que é muito salutar apresentar isso, não só apresentar a Declaração de Estabilidade em
si, mas como se comporta a nossa barragem. Ela é uma barragem a jusante. Desde o seu início de
construção ela foi idealizada e é construída como uma barragem a jusante que traz mais segurança para a
barragem. E é uma barragem não susceptível à liquefação. Se vocês observarem aí no item não drenado,
undrained, a gente não tem nenhuma análise para esse fator porque ela não é uma barragem susceptível
à liquefação. O que está entre vermelho é o que é a legislação hoje. Ela exige ali o fator de 1.5 para fator
drenado. Hoje a gente está bem além dos fatores exigidos pela lei, então drenado com 1,8 e 1,1 para o
fator de cismo, e a gente está com fator de 1,39. E são fatores bem superiores ao exigido pela legislação.
Vou compartilhar aqui também a declaração de estabilidade que é uma dúvida do Dr. Tobias. Então quem
dá a declaração de estabilidade para nós e a Walm Engenharia, uma empresa de engenharia e geotecnia
reconhecida atualmente. Então aqui a gente tem a declaração da Walm, a declaração de ciência e
concordância do empreendedor em relação ao segundo semestre de 2022, que ele declara para fins de
acompanhamento e comprovação junto à ANM, a ciência sobre o conteúdo e as recomendações
apresentadas no Relatório de Inspeção de Segurança Regular, elaborada em 18/07, em consonância com
a resolução. Isso é enviado para a ANM. E a gente tem também, dentro do SIGBM de registro da própria
ANM, a própria Walm entra dentro do sistema do SIGBM junto com o empreendedor, que somos nós,
que entramos também para fazer as assinaturas, a declaração de condição de estabilidade dessa mesma
barragem, Barragem B6, de competência do segundo semestre. Aqui, declaramos para fins de
acompanhamento a comprovação junto a ANM, que ele realizou a inspeção da barragem na estrutura
acima especifica conforme relatório de inspeção regular. E atesta a estabilidade da mesma em
consonância com a Lei nº 12.334. Só para poder esclarecer, era uma dúvida do Dr. Tobias, espero, e, claro,
me coloco à disposição em qualquer dúvida.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Agradeço a
manifestação do Sr. Luís. Próximo inscrito Sr. Flávio de Araújo Amorim.” Flávio Araújo Amorim,
Representante do Empreendimento: “Bom dia, Sr. Presidente. Também só me manifestaria se fosse o
caso de alguma dúvida dos Conselheiros, mas o Thiago e o Luís já esclareceram.” Presidente Yuri Rafael
de Oliveira Trovão: "Ok. Obrigado. Retorno ao Conselho. Algum destaque antes de chamar a equipe?
Tobias, pois não?” Conselheiro Tobias Tiago Pinto Vieira: “Presidente Yuri, equipe da Mosaic, o que a
gente espera ver é por aí mesmo. Eu acho que a empresa cumpre o que foi solicitado na minha fala
inicial, que é apresentar o que tem sido feito. Apresentar as estabilidades da estrutura para dar
transparência e mostrar para todos que estão nos assistindo que a estrutura está sendo cuidada, mesmo
que existam discordâncias em reunião. As críticas feitas por nós aqui, não é com o intuito de desconfiar,
mas, sim, de dar publicidade que as empresas também têm a responsabilidade notória sobre essas
estruturas. Agradeço à empresa pelas apresentações feitas.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão:
"Agradeço, Tobias. Então eu chamo a equipe da Triângulo. Quem vai se manifestar? Pois não, Rodrigo.”
Rodrigo Angelis Alvavez (Supram TM): “Presidente, bom dia, e demais Conselheiros também bom dia.
Acho que nossa fala vinha corroborar com esse entendimento. Tudo isso que a empresa apresentou pelos
seus técnicos a gente vem acompanhando desde a concepção dessa nova barragem, da B6. E a Supram
vem dando as devidas aprovações para esses testes que foram realizados e estão sendo feitos. Então a
gente tem esse acompanhamento e essa ciência desses projetos de empilhamento, que são exigências
das novas legislações de barragem. No processo de LP dessa ampliação, isso ficou descrito, esse
procedimento de empilhamento a seco. E agora no parecer de LI também a gente cita, principalmente a
questão da magnetita que já é um material que já não é depositado mais na barragem. Então a empresa
ela já vem trabalhando nesse sentido de tirar materiais da barragem. E como ficou bem claro por todos
que falaram, o material fosfato ele tem as suas especificidades, então isso tem que ser bem estudado.
Pelos projetos apresentados pela empresa, isso está sendo feito em cumprimento à legislação e
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acompanhado pela Supram. Outra questão também é a questão das estabilidades que estão sendo
apresentadas. Isso está descrito no parecer a questão da declaração de estabilidade, está disponível,
como o Conselheiro da ANM falou, disponível para consulta, enfim. É só para atestar isso mesmo que a
Supram tem toda ciência de todos esses procedimentos que foram falados. Isso vem sendo descrito nos
pareceres desde a concepção dessa barragem, da B6, e também na sua ampliação. Então é só para
corroborar e deixar claro que a Supram tem ciência disso.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão:
"Agradeço, Rodrigo, pela manifestação. O Dr. Orsini solicitou que a empresa disponibilizasse a
apresentação que foi feita. Caso possa, a Mosaic, pode enviar aqui para a Secretaria Executiva e a
Secretaria Executiva encaminha para os Conselheiros. Alguma ponderação final dos Conselheiros antes
de levar para a votação? Não havendo. Em votação o item 6.1 Mosaic Fertilizantes P & K Ltda. Como vota
a Segov?” Conselheiro Leorges Araújo Rodrigues: “Voto favorável.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira
Trovão: "Sede, como vota?” Conselheira Maria Eugênia Monteiro: “Favorável.” Presidente Yuri Rafael de
Oliveira Trovão: "Como vota a Sedese? Ausente no momento da votação. Paulo se deu por impedido.
Ibama, como vota?” Conselheiro Pedro Paulo Ribeiro: “Seguindo o parecer único, favorável.” Presidente
Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "ANM, como vota?” Conselheiro Cícero Antônio Miranda Barbosa: “ANM
vota favorável.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Sindiextra, como vota?” Conselheira Denise
Bernardes Couto: “Favorável.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Fiemg, como vota?” Conselheira
Mariana de Paula e Souza Renan: “A Fiemg acompanhamos o parecer único, Presidente.” Presidente Yuri
Rafael de Oliveira Trovão: "Relictos, como vota?” Conselheiro José Ângelo Paganini: “Voto pelo
indeferimento por não estar confortável em aprovar um alteamento de barragem de rejeitos.” Presidente
Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Ok. Promutuca, como vota?” Conselheiro Tobias Tiago Pinto Vieira: “Eu
ainda vou dar os parabéns aos empreendedores e todo mundo aí que apresentou o que está sendo feito,
mas vamos continuar pelo nosso posicionamento contrário, exatamente por não ter o conforto suficiente
para altear uma barragem classe 6 como essa e trazer um risco e nos resguardar de ocorrências futuras.
Obrigado.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: “Ok. SME, como vota?” Conselheiro Carlos Eduardo
Orsini Nunes de Lima: “Favorável.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "ABES, como vota?”
Conselheiro Valter Villela Cunha: “Favorável.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Processo
aprovado por 8 votos favoráveis, 2 contrários, 1 impedimento e 1 ausência da Sedese no momento da
votação. Passo para o item 7 da nossa pauta. Item 7. Processos Administrativos para exame de Adendo à
Licença de Operação: 7.1 Salitre Fertilizantes Ltda. - Pilhas de rejeito/estéril; Barragem de contenção de
resíduos ou rejeitos da mineração; Unidade de Tratamento de Minerais (UTM), com tratamento a
úmido; Lavra a céu aberto - Minerais não metálicos, exceto rochas ornamentais e de revestimento;
Barragem de acumulação de água para abastecimento público, industrial e na mineração ou para
perenização - Serra do Salitre/MG - PA/Nº 09039/2005/007/2018 - SEI/Nº 1370.01.0001823/2021-34 -
ANMs: 830.373/1995 e 830.374/1995 - Classe 6.” Ele foi analisado pela Supram TM. Nós temos um
retorno de vistas e eu vou seguir aqui a nossa sequência da nossa pauta. Pois não, Tobias?” Conselheiro
Tobias Tiago Pinto Vieira: “Obrigado, Sr. Presidente. Só para recapitular também, esse processo é um dos
que foi da leva da reunião anterior que eu não tive o acesso ao parecer. Vale destacar ainda que, da
mesma forma do processo anterior, não nos foi dado acesso ao SEI na íntegra do processo. Mas isso não
impediu de a gente de analisar, de verificar o parecer e buscar algumas informações. E na mesma linha
do processo anterior, esse processo é um adendo a uma licença, porque, segundo o empreendedor, ele
não conseguiu fazer a referida supressão dentro do prazo previsto. E alguns questionamentos ficaram por
serem respondidos. E aí eu pergunto também à equipe e à empresa se foram feitos novos estudos e
levantamentos de flora e fauna para esse adendo ou se foi somente aproveitado dados anteriores. Esse é
um questionamento. E se nesse empreendimento também em questão, se eles também têm
desenvolvido projetos de deposição a seco conforme foi apresentado no empreendimento anterior. É um
processo relativamente complexo. É um empreendimento grande, mas esse adendo eu ainda vejo, e
como uma crítica eu fiz em uma das reuniões anteriores, que esses adendos, alterações de licenças, esses
atalhos processuais, eu vejo com muita fragilidade e entendo que nós podemos por ora estar cometendo
algum erro ao se conceder essas brechas. Eu entendo que tem subsidio legal, tem respaldo legal, porém
nós podemos ocorrer de algum engano ou problemas por usar esses atalhos, alterações e tudo mais.
Então fica essa pergunta para a equipe, para que possa estar respondendo sobre os estudos feitos de
fauna e flora, se foram atualizados, e vamos seguir em frente para a apresentação da empresa, se
possível.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Ok. Agradeço, Tobias. Denise, pois não?” Conselheira
Denise Bernardes Couto (Sindiextra): “Sr. Presidente, o relato de vista também, mais uma vez, conjunto.
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Nós fizemos a análise do processo, do que nos foi disponibilizado, pormenorizado, e não vimos nenhum
óbice. Não encontramos nenhum impedimento, muito pelo contrário, a análise até mesmo do próprio
órgão ambiental foi muito bem feito e muito bem detalhado. E nós nos colocamos favoráveis à concessão
do adendo conforme parecer único do órgão. Obrigada.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão:
"Agradeço, Denise. Mariana, pois não?” Conselheira Mariana de Paula e Souza Renan (Fiemg):
“Presidente, reitero as palavras da colega Denise. Não vou me delongar no assunto. Apresentamos o
nosso relato que foi disponibilizado aos demais colegas Conselheiros. E a Fiemg entende que não existem
óbices para a aprovação desse processo. Gostaria, mais uma vez, de dar os parabéns para a equipe
técnica da Supram que mais uma vez fez um parecer único extremamente robusto e bem elaborado.
Obrigada.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Agradeço, Marina. Dr. Orsini já se manifestou que
não fez parte desse processo de vistas, mas, de qualquer forma, o senhor quer se manifestar, Dr. Orsini?”
Conselheiro Carlos Eduardo Orsini Nunes de Lima (SME): “Presidente, eu prefiro não me manifestar
porque eu não cheguei a avaliar com detalhes isso em função do período de férias, mas eu tenho certeza
que o nosso colega Júlio Nery, que me representou aqui na reunião passada, tem feito isso com muito
acervo e com muita competência.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Ok, Dr. Orsini. Passo para o
Conselho. Alguma ponderação do Conselho? Sem destaque? Nós temos inscritos? Sr. Felipe, tem
condições de se manifestar? O senhor tem 5 minutos.” Felipe Moreno (representante do
Empreendimento): “Perfeito. O que a gente tem para manifestar, é que tivemos uma mudança
recentemente da titularidade da Iara para Eroquem e nisso tudo, dentro dessa pauta, todos os estudos
desse desenvolvimento, eles foram realizados nesse período para fazer as considerações e o
levantamento necessário que foi preciso para a elaboração do parecer único.” Presidente Yuri Rafael de
Oliveira Trovão: "Ok. Mais alguma ponderação, Sr. Felipe, ou eu posso passar para o próximo?” Felipe
Moreno, Representante do Empreendimento: “Pode passar para o próximo, por favor.” Presidente Yuri
Rafael de Oliveira Trovão: "Ok. Eu retorno aos inscritos, Sra. Michele, tem condição de se manifestar? A
senhora tem 5 minutos.” Michele Estevam (representante do empreendimento): “Só para corroborar com
a manifestação do Sr. Felipe, que a empresa trocou de titularidade recentemente, os estudos serão para
empilhamento a seco conforme colocado na reunião. Serão feitos daqui para frente e essa também é
uma missão da empresa. Somente isso.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Ok. Sra. Amara
Borges.” Amara Borges (representante do Empreendimento): “Olá. Bom dia a todos. Apenas para retomar
aqui as dúvidas técnicas referentes ao questionamento do Conselheiro, todos os estudos de flora foram
realizados novamente, agora no último ano. Então nós temos dados primários de inventário realizado na
área, tanto na área de acesso à mina quanto na área que já está dentro da área da barragem, que foi
licenciada dentro da cota que está prevista para colocação de rejeito. E os estudos de fauna eles são
realizados de forma sistemática desde 2016, logo após a emissão de licença de operação, com
campanhas trimestrais. Então, temos dados primários e bastante robustos dessa área, Conselheiro.”
Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Sra. Mara, o Conselheiro também pergunto sobre a flora. A
senhora tem alguma informação para passar?” Amara Borges (representante do empreendimento): “Isso,
Yuri, foi o primeiro item que eu comentei com relação à flora, nós refizemos o inventário atualizado para
ser apresentado à Supram.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Nós encerramos com os inscritos.
Eu retorno ao Conselho antes de passar para a equipe técnica. Mais alguma ponderação por parte do
Conselho? Não havendo, eu chamo a equipe técnica do Triangulo. Rodrigo? Pois não.” Rodrigo Angelis
Alvavez (Supram TM): “Presidente, só para confirmar as informações prestadas aí pela empresa, os
estudos de flora foram todos apresentados novamente. E questão de fauna já entra no monitoramento
contínuo que está condicionado na licença de operação, então já tem todos os dados há vários anos de
acompanhamento do complexo. E fazer também um registro aqui que a Conselheira manifestou sobre o
parecer. Nesse parecer a gente contou com o auxílio dos técnicos do IEF regional de Patos de Minas para
nos auxiliar na análise desse processo, então também queria fazer esse registro aqui, que contribuíram
para a elaboração do parecer.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Ok. Retorno ao Conselho. Não
havendo destaque, vou colocar em votação. Sem destaques. Em votação item 7.1 Salitre Fertilizantes
Ltda. Como vota a SEGOV?” Conselheiro Leorges Araújo Rodrigues: “Voto favorável.” Presidente Yuri
Rafael de Oliveira Trovão: "SEDE, como vota?” Conselheira Maria Eugênia Monteiro: “Favorável.”
Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "A Sedese está ausente no momento. Codemig, como vota?”
Conselheiro Paulo Eugênio de Oliveira: “Favorável.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "IBAMA,
como vota?” Conselheiro Pedro Paulo Ribeiro: “Seguindo o parecer único, favorável.” Presidente Yuri
Rafael de Oliveira Trovão: "ANM, como vota?” Conselheiro Cícero Antônio Miranda Barbosa: “Vota
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favorável.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "SINDIEXTRA, como vota?” Conselheira Denise
Bernardes Couto: “Favorável.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "FIEMG, como vota?”
Conselheira Mariana de Paula e Souza Renan: “Acompanhamos o parecer único, Presidente.” Presidente
Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Relictos, como vota?” Conselheiro José Ângelo Paganini: “Favorável.”
Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Promutuca, como vota?” Conselheiro Tobias Tiago Pinto Vieira:
“Sr. Presidente, eu ainda vou votar contrário, como eu falei anteriormente, não concordar com esses
atalhos processuais e com a confirmação que o empreendimento ainda não desenvolveu nenhum projeto
de deposição a seco, então a gente, partindo nesse sentido, a gente vai manter o posicionamento
contrário. Obrigado.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: “Ok. SME, como vota?” Conselheiro
Carlos Eduardo Orsini Nunes de Lima: “Favorável.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "ABES, como
vota?” Conselheiro Valter Villela Cunha: “Vota favorável.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão:
"Processo deferido por 10 votos favoráveis, 1 contrário, 1 ausência da Sedese no momento da votação.
Item 7.2 Mineração Riacho dos Machados Ltda. - Lavra a céu aberto com tratamento a úmido minerais
metálicos, exceto minério de ferro; Unidade de Tratamento de Minerais (UTM); Obras de infraestrutura
(pátios de resíduos e produtos e oficinas); Barragem de contenção de rejeitos/resíduos: pilhas de
rejeito/estéril e Estradas para transporte de minério/estéril - Riacho dos Machados e Porteirinha/MG -
PA/Nº 11961/2009/005/2013 - ANM: 831.005/1982 - SEI/Nº 1370.01.0031521/2022-84 - Classe 6.” Foi
analisado pela SUPPRI. Nós temos aí o Retorno de Vistas. Seguindo aqui a nossa pauta. Pois não, Tobias?”
Conselheiro Tobias Tiago Pinto Vieira (Promutuca): “Sr. Presidente, obrigado. Mais uma vez
recapitulando. Esse projeto também é daquele da reunião anterior que a gente não pode analisar. Nesse
caso nós tivemos acesso ao SEI. Nós pudemos vistoriar alguns documentos colocados no processo. O que
eu quero reiterar aqui, isso é importantíssimo para que a gente possa entender melhor. Aqui, nós
estamos de longe, como que foi dado o processo, quais andamentos, e se está tudo ok. Esse processo se
refere a um adendo de uma licença. Também usando de uma brecha processual onde a licença hoje
desse empreendimento ela está vencida e eles estão regulares seguindo aquele protocolo, aquela brecha
que permite a operação mesmo com a licença vencida, desde que o empreendedor tenha feito o
protocolo dentro do prazo previsto em lei. Em outras reuniões anteriores nós também fomos contrários a
esse tipo de metodologia. Entendemos que existe prerrogativa legal, mas não concordamos que essa
metodologia pode ser usada e deva ser usada. Um segundo ponto que eu quero trazer é que nós
recebemos a manifestação da sociedade civil do local. Acredito que o Alexandre está inscrito no item
para se manifestar. E, com certeza, ele vai poder argumentar também de todo o histórico do que está
acontecendo e quais são os clamores da sociedade civil do local. Aí, antes da manifestação do Ribas, eu
quero já dizer, Ribas, que não existem fatos novos. Não existe desconfiança nos documentos
apresentados, mas um posicionamento nosso ele deve ser mantido, tanto quanto sobre a deposição a
seco dos empreendimentos que nós vamos votar contrários em todos os empreendimentos que não
estiverem desenvolvendo deposição a seco, porque a gente precisa acabar com o que gente chama de
barragem de rejeito. Isso é um problema que nós temos. A gente precisa trabalhar para isso. E, da mesma
forma, entendemos que esses atalhos processuais, uma coisa é uma coisa, a gente tem que concluir a
licença de operação. Renova a licença de operação. Esse é o atestado que nos garante que a licença está
sendo bem desenvolvida, que o empreendimento está sendo bem operado. E hoje a gente não tem essa
certeza porque o processo não está definido. Então tudo isso, laudo de estabilidade de barragem está
sendo revisto na realização da licença de operação. Todos os outros documentos, todos os outros estudos
complementares estão sendo apresentados na renovação da licença de operação e não no adendo. Então
eu acho que essa separação de processo causa esse desconforto e aí o nosso posicionamento segue
sendo contrário exatamente porque não nos traz a segurança suficiente que esperamos para um
processo complexo como esse. Sr. Presidente, não vou me delongar muito. Eu acho que está claro o
nosso posicionamento. E eu gostaria de aguardar a manifestação de todos os inscritos também da
sociedade civil, para que a gente possa continuar e ouvir a equipe técnica também. Muito obrigado.”
Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Agradeço a manifestação do Conselheiro. Denise, pois não?”
Conselheira Denise Bernardes Couto (Sindiextra): “Yuri, também não vou me delongar. O nosso relato de
vista foi apresentado dentro do prazo regimental. Fizemos toda a análise do processo no que se refere,
no que concerne a gente fazer essa análise. E somos favoráveis, nos posicionamos favoráveis à concessão
no adendo à LO para o empreendimento nos termos do parecer. Obrigada.” Presidente Yuri Rafael de
Oliveira Trovão: "Agradeço à Denise. Pois não, Mariana?” Conselheira Mariana de Paula e Souza Renan
(Fiemg): “Também sem muitas delongas, Presidente. Acompanhamos todos os argumentos que foram
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apresentados no relato de vista. E somos favoráveis diante da aprovação técnica e jurídica do parecer
único ao requerimento posto em debate. Obrigada.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "De
qualquer forma, Dr. Orsini, aqui tinha um relato de vistas, então eu tenho que questioná-lo. O senhor
quer se manifestar?” Conselheiro Carlos Eduardo Orsini Nunes de Lima (SME): “Presidente, eu queria
nessa oportunidade me abster completamente desse assunto, uma vez que nós, anos e anos atrás,
trabalhamos profissionalmente nesse estudo ambiental. Então eu queria me abster e meu voto é pela
abstenção.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Ok. Agradeço, Dr. Orsini. Assim nós encerramos
com o relato de vistas. Eu passo para o Conselho. Algum Conselheiro quer se manifestar? Conselheiro
Pedro Paulo Ribeiro (Ibama): “Bom dia, Presidente. Bom dia Conselheiros. Presidente e Conselheiros, só
queria remeter novamente, aproveitando a observação do Conselheiro da Promotuca, o Tobias, sobre
esse parecer, essa nota de repúdio da sociedade civil com relação ao empreendimento. Uma coisa que
me chamou muito a atenção, pela gravidade que foi colocada aqui, é a denúncia que está em um dos
últimos parágrafos do parecer que, segundo moradores da comunidade Riacho dos Machados, a empresa
já estaria realizando processo de alteamento da barragem, mesmo com pedido a ser analisado aqui na
CMI. Eu gostaria de ouvir da empresa, de algum representante se isso é crível, porque é um dos grupos
desse manifesto é o GT MRDM – Comitê de Bacia Hidrográfica Verde Grande possui um servidor do
Ibama, da UT Montes Claros que componente desse GT, eu questionei a ele, em conversa sobre o
empreendimento, se existia veracidade nessas denúncias. Ele disse que sim. Então eu quero trazer à baila
essa questão a ser dirimida, se de fato houve alguma movimentação ou obra já de alteamento nesse
processo adiantado sem antes estar passando aqui pela CMI para aprovação.” Presidente Yuri Rafael de
Oliveira Trovão: "Ok, Conselheiro. Por favor, nós temos inscritos pela empresa, então, no momento da
sua manifestação, por óbvio também temos a manifestação da equipe da Suppri ao final dos inscritos.
Mas, de qualquer forma, eu já solicito à empresa que preste as informações que foram colocadas aí pelo
Conselheiro Pedro e pelo Tobias. Ainda com o Conselho. Sem mais manifestações do Conselho, eu vou
passar para os inscritos. Primeiro inscrito, Sr. Rodrigo Dhryell Santos. Sr. Rodrigo, o senhor tem 5 minutos
podendo ser prorrogado. Pois não, com a palavra.” Rodrigo Dhryell Santos (representante do
empreendimento): “Obrigado, Presidente. Senhores Conselheiros, bom dia. Só para ordenar e trazer luz
aos fatos. A gente, de fato, está em alteamento nossa barragem de rejeitos. Nós, atualmente, estamos
falando do alteamento da cota 835, da 837, que foi devidamente autorizada pelo órgão ambiental. E ele
não tem vínculo com o processo que vocês estarão votando no dia de hoje. O que a gente pede é o
alteamento da 837, que é 840. É um adendo que se refere unicamente a uma modificação da nossa área
suprimida que a gente teve que fazer uma alteração para implantar algumas estruturas de controle que
são mais modernas e que a ANM também nos recomendou, nossa própria DCE nos pede algum tipo de
melhoria dos nossos processos de estruturas. A Daise, em sequência, vai explicar um pouco melhor sobre
isso. Mas fiquem tranquilos, o que a gente tem feito é estritamente dentro da legalidade, devidamente
autorizado, com as supressões dentro das áreas que nos foram permitidas pelo órgão ambiental. E o
pedido que a gente faz é justamente para conseguir essa supressão vegetal que se diferenciou do que nós
tínhamos inicialmente licenciado, quando a empresa teve a LI e a LO, e que gerou essa diferença de 2.75
ha, considerando que o saldo é positivo. A supressão que a gente está pleiteando ela implica em uma
área diferente da inicialmente liberada, mas a gente vai deixar de suprimir uma área maior, vai gerar um
ganho ambiental, então é uma questão totalmente sustentável. E, para completar, eu queria comentar
para todos os Conselheiros sobre projeto de empilhamento a seco de rejeito. Em Riacho dos Machados a
gente já está desenvolvendo esse projeto de empilhamento a seco de rejeito. A gente já está na etapa de
alternativas locacionais. Esse alteamento que a gente está pleiteando aos senhores Conselheiros, da 837,
que é a 840 é o alteamento final da nossa barragem. Ele está licenciado. Ele foi licenciado na LO. A gente
está simplesmente fazendo uma modificação de supressão e após esse alteamento não tem previsão de
altear essa estrutura mais uma vez, então a gente já está deveras avançado alguns estudos de
empilhamento de rejeito. A gente já manifestou essa vontade à Suppri. A gente tem trabalhado de forma
técnica em apresentar alternativa economicamente, ambientalmente, socialmente viável para garantir
que o empreendimento continue operando com os melhores princípios de sustentabilidade que a gente
busca hoje em dia. O Grupo Equinox tem esse valor de sustentabilidade muito bem estruturado e muito
inserido dentro da nossa cultura. Então fiquem tranquilos essa é a nossa mensagem aos senhores é que a
gente está dimensionando e desenvolvendo um trabalho de empilhamento a seco que vai ser, se tudo
correr bem, a gente espera, tecnicamente, dentro dessas coisas que a gente tem feito com o órgão
ambiental, mudar para deposição a seco de rejeitos. Eu me coloco à disposição dos senhores, quem tiver
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algum tipo de dúvida a gente está aqui para sanar. E acho que a Daise pode falar um pouquinho mais
sobre alteamento, caso os senhores precisem, na sequência. Obrigado, Presidente.” Presidente Yuri
Rafael de Oliveira Trovão: "Agradeço a manifestação do Sr. Rodrigo. A próxima inscrita é a Sra. Daise
Anne. A senhora tem 5 minutos, podendo ser prorrogado.” Daise Anne Damasceno, (representante do
empreendimento): “Bom dia a todos. Em nome do Pedro Paulo, cumprimento a todos aqui presentes. Sr.
Pedro, só para reforçar mesmo, realmente, nós estamos em alteamento. Hoje a barragem de rejeitos da
Mineração Riacho de Machados ela procede de alteamentos contínuos, então todos os anos eles são
feitos alteamentos. E como bem-dito aqui pelo meu colega Rodrigo, todo nosso processo é dentro da
legalidade. A gente tem recebido anualmente, semestralmente, fiscalizações. Ali a gente sempre está de
portas abertas e a gente tem muito respeito pela forma com que as fiscalizações estão vindo agora, que é
de uma forma bem participativa. E isso traz conforto para a gente também ali dentro do nosso
empreendimento. Tanto a ANM, quanto Supram, quanto Feam, está presente analisando as nossas
declarações de estabilidade, fazendo as inspeções internas, então a gente tem essa proximidade e essa
abertura muito bem registrada, trazendo a tranquilidade e a transparência quanto aos órgãos. Claro que,
pode ser, a gente não teve nenhum acesso a esse tipo de denúncia, mas pessoas podem estar vendo essa
movimentação que inclusive está na etapa final. É importante dizer que já estamos na etapa final do
alteamento, da elevação 835 para 837. E no que faz o nosso pedido aqui é para elevação 840. Me coloco
à disposição para qualquer esclarecimento. Em relação às declarações de estabilidades e projetos, além
das declarações feitas aí por consultoria externas, a cada 15 dias é implantado no SIGBM, como foi
proposto pelos outros nossos colegas empreendedores. A cada 15 dias é colocado no SIGBM. A gente
tem implantações e a resolução não só legislação, como bem-dito aqui, que a gente não tem que
procurar estar pautado só na legislação, mas, sim, boas práticas, porque barragens têm, sim, que ser
respeitadas, mas a gente tem uma tranquilidade muito grande para essa nossa barragem. A barragem da
estrutura BRDM sempre apresentou níveis de estabilidade dentro das exigências da legislação. Em
relação ao projeto piloto, sim, a gente está com essa implantação já há alguns meses, desenvolvendo
estudos como bem-dito aqui pelos senhores, não é o estudo que a gente faz assim, vamos implantar e
será implantado. Não! Tem todo um processo de estudo antes, do material, do nosso rejeito para
entender um pouco o comportamento dele. São estudos novos para todas as áreas, para todas as
empresas empreendedoras que estão nesse segmento. Já fizemos visitas em outras unidades onde já
estão sendo implantadas. Estamos com projetos conceituais sendo já avançados, já muito bem-dito pelo
Rodrigo. Os estudos locacionais já estão sendo implantados, então a gente tem esse princípio. É um
compromisso nosso também procurar novas estratégias para estarmos implantando e deixando de ter
um novo pedido para uma nova barragem. Esse processo ele se diz o último alteamento da barragem de
rejeitos de MRDN e a gente está trabalhando nele aqui para liberação. Quaisquer demais
esclarecimentos, me coloco à disposição. Não me apresentei no início, sou coordenadora cooperativa de
barragens. Sou geotécnica e finalizo aqui me colocando, mais uma vez, à disposição dos senhores.” Pedro
Paulo Ribeiro (Ibama): “Presidente, gostaria de fazer uma pergunta para a representante da empresa,
Daise. Bom dia Daise. Daise, já entendi essa questão das obras de alteamento. Vocês estão já
operacionalizando algo previamente já autorizado. Talvez essa denúncia tenha se confundido nesse
sentido porque o que está sendo feito hoje foi autorizado previamente. Ok. E o pedido como o Rodrigo
também explicou antes ao colega, tem a ver com algo que vai ser feito no futuro, hoje, para aprovar aqui.
Isso já está ultrapassado, sua explicação, enfim, já superou esse questionamento de minha parte. Agora,
tem um fato aqui que eu acho grave também que eu gostaria de esclarecer com representante da
empresa, que nessa denúncia diz também que em outubro de 2020, a empresa teria pedido um adendo,
solicitando uma AIA, alegando a segurança. Estou lendo aqui o documento para ficar melhor explicado.
“Alegando a segurança dos taludes, mas que na prática era para ampliar a cava no sentido da
comunidade de Piranga. Pedimos para que tal autorização não fosse aprovada até que resolvesse as
demandas das comunidades”. E que depois, enfim. Não vou entrar nessa parte. Não, vou entrar, já que
estamos aqui. Diz que “a presidência da Cemig antepasso aos Conselheiros aprovaram o pedido da
empresa, enfim. Poucos meses depois, com a ampliação da cava, a comunidade de Piranga sofreu com
explosões que pedaços de rochas atingiram a comunidade”. Isso eu acho grave. Essa denúncia, eu quero
esclarecimento porque parece que é uma denúncia muito grave que seria um ato de abuso da licença
concedida, do auto autorizativo, uma infração ambiental nesse sentido. Houve, de fato, seguido um
aumento da cava em sentido a essa comunidade do Piranga e a comunidade, vocês tomaram ciência se
eles foram atingidos por pedras? Explosões de pedras nas residências? Houve isso de fato?” Daise Anne
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Damasceno (representante do empreendimento): “Sr. Pedro, de fato, eu desconheço esse assunto. Como
a minha área é uma área ligada às barragens, então a gente tem, acabo, mas eu, nós temos aqui inscrita a
Dra. Giselle que ela pode explicar para a gente. Ela deve ser a próxima, se não a próxima, a segunda
próxima e ela pode fazer algum comentário referente a isso. Tudo bem?” Pedro Paulo Ribeiro (Ibama):
“Ok. Eu só estou pontuando isso e digo aos Conselheiros também que eu acho que a gente tem que ter a
máxima segurança no nosso voto, então o meu contraponto é nesse sentido, esclarecer tudo depois que
trouxeram dúvidas para mim no sentido do meu voto com relação ao empreendimento. Vou aguardar a
manifestação da sua colega em relação a essa questão da ampliação de cava e se a comunidade do
Piranga foi atingida por pedras, as residências.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Ok,
Conselheiro. A próxima inscrita é justamente a Sra. Giselle de Oliveira. Pois não, Giselle. A senhora tem 5
minutos, podendo ser prorrogado. Pois não?” Giselle Oliveira (representante do empreendimento): “Bom
dia. Bom dia, Sr. Presidente Dr. Yuri Trovão. Bom dia a todos os Conselheiros. Inicialmente vou fazer
esclarecimento, a cava passou por uma expansão. Ela foi objeto de licenciamento votado nessa CMI.
Acho que não é o objeto aqui agora da pauta de hoje. Não houve essa questão de atingir as casas da
comunidade do Piranga. Nós tivemos um incidente em 2020, onde os estilhaços ultrapassaram a área de
segurança, mas a empresa viu isso. Foi uma falha. Ela fez todos os reports, todas as comunicações
necessárias, mas elas não chegaram nas casas. Elas se mantiveram em uma distância grande. A gente fez
todas as verificações. De fato, houve uma falha no cálculo. Alguns estilhaços ultrapassaram a barreira de
segurança, mas eles não chegaram nas casas da comunidade de Piranga. Em relação à pauta de hoje, que
é a questão do adendo da barragem. Acho que a Daise e o Rodrigo esclareceram tudo, só ressaltando que
o que eles já falaram é de fato o último alteamento do empreendimento. Esse adendo ele é muito
importante para a construção do extravasor, que é uma medida de segurança para a barragem, é um
requisito para a ANM, então, foi por isso até que a área de supressão alterou. Antes era outra área de
supressão que estava prevista. E a empresa está trabalhando no projeto do empilhamento a seco. No
nosso caso, como é ouro, não é minério de ferro, as análises têm que ser feitas elas são maiores como a
Daise esclareceu. Mas o nosso objetivo é ainda esse ano apresentar, abrir o processo de licenciamento do
empilhamento a seco para o empreendimento de Riacho dos Machados. Eu me coloco à disposição para
qualquer outro esclarecimento.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Agradeço a manifestação da
Dra. Giselle. A próxima inscrita é a Dra. Janaína. Pois não?” Janaína (representante do empreendimento):
“Bom dia a todos. Bom dia, Presidente Dr. Yuri. Cumprimento todos os Conselheiros e todas as pessoas
que estão assistindo a essa reunião. Eu entendo que a Dra. Giselle, a Daise e o Rodrigo foram bastante
claros a respeito do que se trata o pedido de hoje, a respeito desse adendo, a licença ambiental. Esse
pedido de adendo ele foi exaustivamente debatido dentro do órgão ambiental para se chegar à conclusão
da concessão desse adendo. Inclusive a orientação para que se fizesse o adendo, faz parte de uma
orientação da procuradoria chefe da Semad, de lavra do Dr. Adriano. Então a gente tem todo o respaldo
legal para a solicitação desse adendo, uma vez que ele vem de encontro à garantia da segurança e da
estabilidade do barramento. E também vem de encontro ao ganho ambiental que esse adendo vai
proporcionar, porque, em razão desse adendo, haverá uma redução da supressa de vegetação
inicialmente prevista no licenciamento ambiental. É importante salientar que a empresa está licenciada.
Ela possui licença ambiental para operação das atividades e qualquer outra questão a respeito desse
adendo ou do processo de licenciamento, eu estou à disposição. Só gostaria de ressaltar também que
durante esse processo, a Suppri fez vistorias no empreendimento. O empreendimento foi devidamente
vistoriado. Foram respondidas diversas informações ao órgão ambiental com instrução do pedido desse
adendo. Então, aqui não há nenhuma falha do ponto de vista técnico de análise da Suppri e nem do
ponto de vista legal ao procedimento que está sendo pleiteado aqui perante o Copam. Estou à disposição
dos senhores.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Agradeço a manifestação, Dra. Janaína.
Próximo inscrito, Sr. Alexandre, pois não, com a palavra. O senhor tem 5 minutos, podendo ser
prorrogado.” Inscrito Alexandre Gonçalves (sociedade civil): “Boa tarde para todas e todos. Eu, a
princípio, já queria pedir 5 minutos a mais.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Em votação 5
minutos adicionais ao Sr. Alexandre. Ok, pelo Pedro. Ok, pela Mariana. Pela Maria Eugênia, Valter, José
Ângelo, Paulo também. Então 5 minutos adicionais, mais um minuto pela presidência, 11 minutos. Pois
não, Sr. Alexandre?” Inscrito Alexandre Gonçalves (sociedade civil): “Ok. Agradeço. Como foi colocado, o
meu nome é Alexandre. Eu sou da Comissão Pastoral da Terra. Há muitos anos a gente acompanha esse
projeto de exploração de ouro. E a gente fez um parecer que até mandamos para todo mundo, para
vários e-mails, alguns voltaram. O parecer é do GT do Grupo de Trabalho MRDM do Comitê de Bacia
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Hidrográfica do Verde Grande, da ONG Ecos do Gorutuba e da Comissão Pastoral da Terra. O nosso
posicionamento é pela retirada de pauta desse pedido. Por quê? Vamos lá. Primeiro, a gente acha que o
método, como já colocou o Tobias, o método ele não é bom. Na verdade, a gente entende que isso é uma
manobra que a empresa vem usando e que já usou outras vezes, que invés de se discutir o projeto como
um todo, que é um projeto muito complexo, muito complicado, já teve muitos processos controversos. O
Yuri conhece porque o Yuri é do Norte de Minas. Já teve vários ad referendum, vários embargos, vários
desembargos. Hoje, o modelo do projeto ele é muito diferente do que foi apresentado no EIA/RIMA. Por
exemplo, essa barragem de água que foi feita no rio ela não era prevista no EIA/RIMA, como também
pegar água das comunidades, furar poços artesianos ao longo das comunidades também não era
previsto. Então, é um projeto que a gente vê, nós fomos contrários, desde o início, a LP, a LI e depois a LO
e a sociedade civil da região. Mas, mesmo assim, esse projeto foi sendo aprovado e com o tempo ele vai,
de forma improvisada, encontrando formas de manter essa exploração, mas causando uma série de
problemas e trazendo uma série de ameaças e de indecisões, de insegurança para as comunidades que
vivem ali no entorno. Essa questão do adendo a gente é contrário. A gente acha que tem que ter uma
avaliação geral desse projeto, inclusive desse último alteamento porque, segundo o parecer da Supram, o
pedido da LO foi, pelo que está escrito aqui, de 2013, que eu estou entendendo. A aprovação foi em
2015, 007/2015. Ele venceu essa LO em 2019. Nós estamos quase em 2023, então eu acho que não dá
para ficar mais dando esses adendos. E por que a gente diz isso? Como colocou o representante do
Ibama, na reunião do dia 28 de agosto de 2020, que nós participamos, inclusive a comunidade, e teve um
adendo que era da ampliação do talude, e nós pedimos também para que esse adendo fosse incorporado
dentro da avaliação da LO e não foi. Vocês, parte aqui das pessoas que estavam na reunião estão hoje e
aprovaram essa licença. E o que aconteceu depois desse adendo? A comunidade, voou pedaços de rocha
na comunidade. Não é na casa. Não caiu em cima da casa, mas caiu na comunidade. As pessoas passando
na estrada, de moto, inclusive a gente denunciou isso e tem isso registrado. Se vocês quiserem, vocês vão
na comunidade e perguntem para eles. Não foi que caiu em cima da casa, mas caiu na comunidade.
Graças a Deus não pegou em ninguém, e a comunidade ficou apavorada. A grande questão que a gente
estava colocando era o quê? A comunidade de Piranga que a cava avançou para o lado da comunidade de
Piranga. A gente colocando, gente nós precisamos criar uma forma de proteção dessa comunidade. Só
que as pessoas do Conselho, duas se abstiveram, mas as outras todas não se sensibilizaram com isso. O
que aconteceu? A comunidade ficou apavorada. A empresa foi lá e comprou a comunidade. Hoje não
existe mais a comunidade de Piranga. Não existe mais a comunidade. As pessoas que viviam lá, sabe
onde elas estão? Estão em Riacho dos Machados na cidade. Quando a representante da Fiemg, eu não ia
falar, mas a gente fica tão abismado com isso, vem falar de equilíbrio e de sustentabilidade. Qual que é o
equilíbrio e sustentabilidade que vocês estão defendendo? É expulsar as comunidades todas? Porque
ninguém consegue viver do lado desses projetos. Ninguém consegue viver. Então a nossa posição é essa.
A gente entende que esse método está errado, na verdade é uma manobra dos adendos. A gente
entende que essa licença é contra a Lei Mar de Lama, o art. 2º e o art. 6º. E a gente queria trazer aqui as
denúncias locais. Então, o que aconteceu? Num período chuvoso, o pessoal comentou com a gente,
informações de lá da região, que a mineradora estava tirando água da barragem e mandando para a cava,
mandando sei lá para onde, porque estava com medo de essa água extravasar. Então, o que aconteceu?
Nós fomos checar, vimos com a Supram do Norte de Minas e que realmente isso aconteceu. Infelizmente
nós não conseguimos o parecer da Supram. A gente mandou e-mail, mas não tivemos a resposta. Então
eu vou ler aqui um documento que a gente teve acesso. “Multa administrativa por danos ambientais.
Auto 230358. Lançar água da barragem de rejeito, cuja qualidade é desconhecida, em solo exposto na
área da cava. Dada a necessidade de impermeabilização do leito do reservatório da barragem de rejeitos,
há indícios de que a água tenha contaminantes.” E como já foi dito aqui, eles já estão fazendo esse
alteamento. Então, a partir de todas essas questões que eu coloquei, a gente mantém esse
posicionamento de retirada dessa pauta. Agradeço. Obrigado.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão:
"Agradeço a manifestação do Sr. Alexandre. Eu estou vendo que o Sr. Rodrigo levantou a mão. Sr. Rodrigo,
o inscrito só se manifesta uma vez. Eu só abro exceção quando há uma dúvida por parte do Conselho.
Retorno ao Conselho. Mariana, pois não?” Conselheira Mariana de Paula e Souza Renan (Fiemg):
“Presidente, obrigada. Eu gostaria, assim que ouvirmos todos os Conselheiros, claro, eu gostaria que a
Supram se manifestasse, a equipe técnica, por gentileza, diante da fala do Sr. Alexandre, que inclusive
citou a gente sobre os pontos que ele colocou que são de grande seriedade. Por gentileza.” Presidente
Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Conselheiros, eu sempre chamo a equipe da Supram por último. Eu nunca



10/02/2023 12:27 SEI/GOVMG - 60619358 - Ata

https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=69184985&inf… 26/29

deixo de chamar.” Conselheira Mariana de Paula e Souza Renan: “Eu não estou dizendo isso, Yuri. É só
porque eu gostaria, antes de manifestar, de ouvir a equipe, por gentileza.” Conselheiro Valter Villela
Cunha (Abes): “Dentro dessas denúncias que foram feitas, tem uma aqui que eu gostaria que fosse um
pouco mais detalhada. Que foi dito pelo senhor agora que houve o risco de vazamento de água da
barragem de rejeito, assim a empresa lançou as águas da barragem para dentro da cava e depois lançou
em outros locais. Eu acho que isso tem que ser mais bem esclarecido, porque eu acho que é um ponto
bastante importante dessa denúncia. Ok? Obrigado.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Ok.
Agradeço o Sr. Valter. Pedro, pois não?” Conselheiro Pedro Paulo Ribeiro (Ibama): “O meu ponto é
exatamente o que o Conselheiro Valter acabou de dizer. Quero melhores esclarecimentos por parte da
empresa com relação a essa autuação e por parte, quando for dada a palavra, a equipe da Supram Norte
também, sobre a circunstâncias dessa denúncia que possivelmente gerou um auto de infração, pelo fato
denunciado já ter sido capitulado como infração ambiental. Queria maiores esclarecimentos sobre esses
fatos ocorridos.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Ok. A equipe da Supram Norte não está
presente. Eu sou diretor jurídico lá no Norte. Mas, a análise desse processo foi realizada pela Suppri. Eu
posso informar aos senhores que realmente foi lavrado o auto de infração em virtude disso. Teve o prazo
de defesa, provavelmente a empresa já apresentou a defesa. Só que, salvo engano, nós não temos o
parecer em relação à análise disso. E eu falo porque nós não temos em relação a isso. Nós estamos
fazendo uma análise dos processos mais antigos. A gente está chegando em 2018, 2019. Como esse é um
processo mais recente, nós não analisamos. Infelizmente nós tínhamos conseguido julgar 200 autos de
infração, de análise de 200 autos de infração por mês. Mas, chega na faixa de 250, então a gente tem
ainda, infelizmente, a gente tem um passivo. Como é um auto de infração relativamente mais novo, o
processo não teve ainda uma decisão por parte do órgão ambiental, salvo engano. Denise, pois não?”
Conselheira Denise Bernardes Couto (Sindiextra): “Yuri, além de os meus colegas já terem dito que é
importante ouvir a Supram e, igual você diz, no caso, a Suppri, que foi quem fez a análise, e acho que se
você tiver colocações, pelo fato de você ser o diretor lá do controle processual da Supram Norte, diretor
jurídico na verdade, também seria interessante. Mas, além disso, principalmente sobre essas questões,
dessas denúncias, também é importante que a gente ouça a empresa, que a empresa também possa
manifestar, apesar de já ter tido os inscritos se manifestarem, mas é importante que a empresa também
venha nos esclarecer dúvidas e esclarecer os pontos necessários sobre essas colocações que foram
feitas.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Perfeito, Denise. O Pedro mesmo direcionou o
questionamento dele à empresa, então eu vou chamar a empresa, sim. Só vou finalizar com os senhores
aqui, retorno à empresa. Ainda com o Conselho. Sem manifestação do Conselho. Então nós temos as
colocações, as dúvidas que na realidade se repetiram, que foi do Conselheiro Valter e do Conselheiro
Pedro. Então, por favor, quem vai se manifestar pela empresa e nesse ponto específico? Giselle? Pois não,
Dra. Giselle.” Giselle Oliveira, (representante do empreendimento): “Eu vou esclarecer esse ponto até
porque a Supram não está aqui presente, o time da Supram. O processo ele foi transferido para a
responsabilidade da Suppri. De fato, em 2020 houve essa denúncia em relação ao bombeamento da
água. Não só para a Supram, mas também para o Ministério Público, ambos os órgãos vistoriaram a
empresa na ocasião e chegaram à conclusão de que não houve esse bombeamento. O que ocorreu na
ocasião foi, nós bombeamos a água da cava para a barragem. Água do próprio sistema que já estava em
circulação do sistema. Tudo isso foi analisado. O técnico da Supram esteve lá e não ultrapassou a
notificação, então nós não chegamos nem a ter um auto de infração. Eu acho que era só essa dúvida. Não
sei se tem outro ponto que gostaria que fosse esclarecido.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão:
"Então, me desculpa, Dra. Giselle. Eu achei que tinha um auto de infração relativo a esse ponto”. Giselle
Oliveira (representante do empreendimento): “Não. Chegou a ter uma notificação. Nós esclarecemos e
não chegou a ser gerado o auto de infração. E o Ministério Público também esteve lá. Não só a SUPRAM,
mas o Ministério Público também.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Então faço correção à
minha manifestação. Não houve auto de infração conforme relatado pela Dra. Giselle. Pedro, pois não?”
Conselheiro Pedro Paulo Ribeiro (Ibama): “Só queria, Presidente, esclarecer, com base na fala da
representante Giselle, da empresa, é que na própria denúncia aqui diz, tem o número do auto de
infração. Não sei se tem alguém como checar no sistema da Semad essa questão, porque tem até a
descrição da infração, que é “lançar água da barragem de rejeitos, cuja qualidade é desconhecida em
solo exposto na área da cava, dada a necessidade de impermeabilização do leito de reservatório da
barragem de rejeitos. Há indícios de que a água tenha contaminantes. Informações de auto de infração
230358/2022” e, pelo que está aqui na denúncia, de lavra pela Supram Norte, pela equipe Supram Norte
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por isso que eu citei a Supram Norte.” Giselle Oliveira, Representante do Empreendimento: “Mas foi
notificação, não foi auto de infração. Não chegou a gerar multa. Foi notificação. É porque eu acho que o
formulário é o mesmo, mas não chegou a gerar infração. Foi notificação da vistoria.” Presidente Yuri
Rafael de Oliveira Trovão: "De qualquer forma, eu estou verificando, enviei uma mensagem ao técnico até
então responsável pela análise da Supram Norte. Se houver tempo hábil para que ele verifique, eu trago
a resposta para os senhores. Mas, dado que a análise do referente processo, o auto de infração quando
lavrado, ele corre totalmente independente do processo de licenciamento ambiental, então eles são
independentes. Ok? Ainda com o Conselho. Não havendo por parte do Conselho. Eu chamo a equipe da
Suppri.” Rodrigo Ribas, Suppri/Semad: “Boa tarde Sr. Presidente. Eu vou ser muito breve, Yuri, pois
entendo que grande parte das questões que foram colocadas, já foram apresentadas e respondidas pela
empresa e por você mesmo. Bom, mas vamos lá em relação, primeiro ao Tobias. Tobias, obrigado pela
provocação de sempre. A gente sempre acha que sua participação é importante. Quando você pensou
em sair, você sabe que eu mandei manifestação para você para que você ficasse, acho que qualifica bem.
É importante que você provoque mesmo, Tobias, porque a gente tem sempre a oportunidade de ouvir,
por exemplo, Riacho dos Machados falando que estão fazendo os estudos necessários para uma
disposição a seco, para projetos pilotos que permitam outras formas de disposição. A gente tenta, aqui
na Suppri, desde sempre, cumprir o que está na Lei nº 21.972. Artigo 30, da Lei nº 21.972, de 16, não é
nem da Lei de Mar de Lamas, da Lei nº 23.291, então estamos sempre discutindo com todo mundo
outras oportunidades de disposição que não sejam barragem. Uma coisa que a empresa não falou nesse
processo, que eu acho importante que os senhores entendam, é o motivo de ser um adendo e não ser
uma licença. Isso foi muito discutido, intensamente discutido dentro do órgão ambiental. Tem processo
aqui que já foi, o Yuri já manifestou. Eu já manifestei. A Subsecretaria de Regularização Ambiental
manifestou. Foi para a assessoria jurídica. Um procurador jurídico da Semad manifestou acerca do melhor
encaminhamento desse processo. Não é assim “Ah, vamos fazer um atalho na legislação, porque a gente
acha que é melhor.” Isso não existe. A Semad não tem oportunidade de criar atalhos na legislação. A
gente só pode seguir a legislação conforme orientação da Advocacia Geral do Estado, então a gente não
toma atalhos, não. O que acontece? Esses alteamentos da barragem, assim como o Rodrigo já explicou,
Pedro Paulo, é importante isso. Esses alteamentos da barragem estão licenciados. A barragem tem
licença para altear até a cota 840 e isso é indelével. A gente não vai apagar a licença ambiental emitida
para poder refazer processo. O que aconteceu ao longo desse processo de alteamento é que a empresa
adotou o sistema de implantação mais seguro do que tinha sido licenciado. A empresa desistiu de
implantar um alteamento por linha de centro, que é seguro, não tem problema nenhum, e resolveu
implantar para alteamento a jusante, aumentando o fator de segurança da própria barragem. E eles
conseguiram fazer isso, está até a cota 837? Isso. Até a 837, observando os limites já licenciados na ADA,
na licença original de 2015. Da cota 837 para a cota 840 é que teve toda essa discussão a respeito do
melhor caminho. Então para altear 3 metros é que teve essa discussão. E aí o projeto deles aumenta em
2 vírgula pouquinho hectares a supressão de vegetação em uma área, mas reduz em outra área. Na
verdade, eles estão reduzindo, mais ou menos, as meninas sabem os valores técnicos certinhos, é mais
ou menos 1,5 ha de supressão de vegetação que está sendo reduzido no cômputo geral. Mas são áreas
diferentes, então diminuindo 4 em uma área, aumentando 2 na outra e é por isso que é adendo. Porque
no Decreto 4738, art. 36, está dizendo: olha, se não houve alteração da licença, se não é uma ampliação
da licença, se não se está a operar, a prever operação de uma maneira diferente daquela licenciada e é
puramente uma alteração, se fazia adendo, então por isso que é adendo, não é atalho no procedimento.
Não é atalho no processo. Tobias, a gente também acha que tem que renovar as licenças. A gente
também acha que é estranho que as licenças fiquem muito tempo sem renovação, mas essa licença está
emitida. E a renovação está em análise na Suppri. Há pouco tempo que foi decidido que a Riacho dos
Machados é prioritário, então a gente está começando a renovação agora. E não há um atalho da
legislação. Tem uma Lei Federal que diz, uma Lei Complementar nº 140 que regulamentou o art. 225 da
constituição que diz que, se o empreendedor apresentou o pedido de renovação da licença dele no prazo
legal, 120 dias, a prorrogação automática dele é garantida. É garantida para preservar o empreendedor
que também é parte da sociedade. A Constituição Federal diz que pessoa jurídica também é sociedade.
Ele também tem que ser protegido do eventual desmando do poder político ou eventual incapacidade do
poder político do órgão administrativo em dar a maior celeridade. Pedro Paulo sabe muito bem que é
muito apertado para nós. O cobertor é curtinho, não é Pedro Paulo? A gente não dá conta de tudo ao
mesmo tempo agora, não. A gente gostaria de dar, mas o cobertor é muito curto. E é claro que o
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legislador, ao promulgar a Lei Complementar 140, interpretou corretamente essa nossa impossibilidade
do Estado de Minas Gerais, da União e dos demais estados em dizer: olha, se o empreendedor está lá
alterando certinho. Se ele pediu a renovação dele certinho. Se ele apresentou os estudos para renovação
certinho, é justo que ele continue operando até que o órgão ambiental possa dar manifestação definitiva.
Nesse sentido é que a lei trouxe essa possibilidade, Tobias, e não um atalho na legislação. Eu acho que
em relação às manifestações foi isso. O Alexandre também escreveu uma coisa que ele falou assim:
“Esqueci de dizer que tem população nas ADAs. Ele falou isso porque ele disse, também antes, que esse
processo diz respeito à Lei Estadual 23.291, chamada Lei Mar de Lama Nunca Mais. Na verdade, não diz
respeito a Lei Mar de Lama Nunca Mais, a Lei 23.291, ela foi promulgada em 2019. E a licença ambiental
foi emitida em 2015. Por óbvio, ela não pode retroagir e aplicar sobre uma licença que já foi emitida. E
ela é muito clara lá que diz que alteamentos não poderão ser licenciados com população nas ADAs. É
verdade que alteamentos não podem ser licenciados, mas nesse caso a gente não está licenciando
alteamento, a gente está alterando 2 ha, 2,5 ha de uma ADA que foi licenciada para aumentar a
segurança da barragem. Isso não impede que nós, na Suppri, na Semad, não verifiquemos durante o
processo de renovação a existência de população nas ADAs. E aí, a partir do processo de licenciamento,
esse, sim, o momento correto, a gente determine a atenção da Riacho dos Machados em não só a
23.291, mas a lei federal também, a Portaria 70.389, da ANM. Já houve depois disso, depois dessa
licença, houve outras alterações legislativas que devem ser observadas e que nós observaremos no
momento correto. Nesse caso aqui, não há um momento correto porque a licença já está emitida, só
estamos alterando a ADA. Eu vou parar por aqui, senão a gente vai ficar a tarde toda discutindo essas
questões. A equipe está à disposição para discutir eventuais dúvidas técnicas que os senhores tenham.
Acho que nenhuma outra dúvida técnica foi levantada nesse momento. Agradeço e me coloco à
disposição. Obrigado.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Agradeço ao Rodrigo. Somente para
passar aqui para os senhores, que eu fiquei de verificar a informação. Eu conversei há pouco agora com o
técnico. O que ele me informou? Que primeiro foi lavrado uma advertência por desague na barragem,
quer dizer, desague da água da barragem na cava. Foi lavrada uma advertência. Essa advertência foi
levada ao conhecimento da empresa. A empresa apresentou defesa. O técnico entendeu que aquela
defesa não elidiu o fato ocorrido. Então ele solicitou, já está o pedido dentro do Núcleo de Auto de
Infração, da conversão da advertência em multa. Não creio, nem sei se ainda, não posso informar para os
senhores aqui, dado o horário, se a empresa foi até mesmo citada dessa conversão da multa. Creio que
não, porque o técnico falou que apresentou isso, levou isso ao núcleo de auto de infração, que é
subordinado a minha diretoria, então nem sei se porventura se a empresa já foi comunicada dessa
conversão. Mas é isso. Houve na vistoria, o técnico entendeu que houve o desague da água da barragem
na cava. Foi lavrada a advertência. A empresa apresentou contra-argumentos. O técnico entendeu que
não eram convincentes e pediu a conversão em multa. Então esses são os fatos. Mariana, pois não?”
Conselheira Mariana de Paula e Souza Renan (Fiemg): "Rodrigo Ribas, eu sempre falei isso. Você nunca
decepciona. Sempre após a sua fala eu me sinto agraciada com os seus esclarecimentos. Eu saio, depois
de uma conversa com você até em aquelas que a gente não concordou, eu saio com um pouco mais de
conhecimento. Você sabe que a gente nem sempre concorda, mas a gente se respeita, não é Rodrigo?
Você é um grande profissional e chama a minha atenção como você tem domínio, tanto técnico quanto
jurídico da situação. E isso é uma característica para poucos, então parabéns para você. E o trabalho da
sua equipe realmente é muito bacana. Com a sua fala, Rodrigo, eu fico mais tranquila que a situação
realmente foi analisada na totalidade. Prestou todos os esclarecimentos. Não tenho mais nenhuma
ponderação. Eu fico tranquila em poder votar tendo uma análise técnica e jurídica também feita por
vocês. Muito obrigada.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Agradeço, Mariana. Pedro, pois não?”
Conselheiro Pedro Paulo Ribeiro (Ibama): “Presidente Yuri e demais Conselheiros. Só queria a minha
colocação final, é justificar por que eu questionei fatos que fugiriam ao ponto que vai ser levado à
votação aqui, que poderia, de repente, estar ofendendo o Regimento Interno dessa Câmara, mas são
questões essenciais que para todos nós Conselheiros formarmos a nossa convicção de como é o modus
operandi do empreendimento. Falamos aqui de uma situação de que houve uma falha no estudo da
explosão de dinamites, pedras extravasando e uma autuação sofrida. Só explicando que isso é elemento
de convicção para eu ter uma tranquilidade de votar. Só isso. Parece que eu fugi do tema, mas, não, é
para eu ter meus elementos de convicção pelo menos eu precisei ouvir todas esses questionamentos e
respostas ante as denúncias. Só isso que eu queria ponderar.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão:
"Perfeito, Conselheiro. O senhor tem todo o direito de fazer esses questionamentos para formar sua
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convicção. E a nossa obrigação aqui como servidores é prestar todo esclarecimento possível. Ainda com o
Conselho. Não havendo, vou levar em votação. Em votação o item 7.2 Mineração Riacho dos Machados
Ltda. Como vota a Segov?” Conselheiro Leorges Araújo Rodrigues: “Voto favorável.” Presidente Yuri Rafael
de Oliveira Trovão: " SEDE, como vota?” Conselheira Maria Eugênia Monteiro: “Favorável.” Presidente
Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Codemig, como vota?” Conselheiro Paulo Eugênio de Oliveira:
“Favorável.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "IBAMA, como vota?” Conselheiro Pedro Paulo
Ribeiro: “O IBAMA vai votar contra o licenciamento dessa intervenção que está sendo solicitado. E
justifico, porque eu não fiquei convencido que a empresa preza pela melhor técnica na condução do
empreendimento com relação ao extravasamento das pedras e essa autuação do auto de infração que
eles sofreram por retirar a água da barragem e colocar na cava, então não me senti seguro em ser
favorável nesse sentido.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Ok. ANM, como vota?” Conselheiro
Cícero Antônio Miranda Barbosa: “Vota favorável.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Sindiextra,
como vota?” Conselheira Denise Bernardes Couto: “Favorável.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão:
"Fiemg, como vota?” Conselheira Mariana de Paula e Souza Renan: “Acompanho as conclusões do
parecer único apresentado.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Relictos, como vota?” Conselheiro
José Ângelo Paganini: “Eu indefiro pela manifestação da sociedade civil por não estar confortável em
aprovar um alteamento de barragens de rejeito.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Promutuca,
como vota?” Conselheiro Tobias Tiago Pinto Vieira: “Sr. Presidente, nosso voto é contrário seguindo o
nosso posicionamento e levando também em consideração o posicionamento da sociedade civil. E quero
destacar que mesmo existindo justificativas para os atalhos processuais, nós não concordamos que essa é
a melhor metodologia para se seguir. E ainda, o nosso voto foi baseado no que eu coloquei no começo da
reunião, que a licença estando em processo de renovação, não nos traz o conforto suficiente para
conceder um adendo qualquer ao empreendimento. Obrigado.” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão:
“Ok. SME, como vota?” Conselheiro Carlos Eduardo Orsini Nunes de Lima: “Presidente, de acordo com a
minha consideração anterior, eu me abstenho. Ok?” Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Ah, certo.
O Dr. Orsini pediu abstenção. Abes, como vota?” Conselheiro Valter Villela Cunha: “A Abes também se
abstém porque não fiquei tranquilo sobre as respostas dadas sobre essa barragem.” Presidente Yuri
Rafael de Oliveira Trovão: "Ok. Justificado. O processo deferido por 6 votos favoráveis à manifestação da
SUPPRI, 3 contrários, 2 abstenções e 1 ausência da Sedese no momento da votação.” 12
ENCERRAMENTO. Presidente Yuri Rafael de Oliveira Trovão: "Bem, senhores Conselheiros, nós
encerramos a nossa pauta de hoje. Agradeço mais uma vez a presença de todos. Que Deus os abençoe e
bom final de semana. Até mais.” Não havendo outros assuntos a serem tratados, o Presidente Yuri Rafael
de Oliveira Trovão o declarou encerrada a sessão, da qual foi lavrada esta ata.
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